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Apresentação
O presente documento tem como propósito registrar, valorizar e divulgar as ações e as boas 
práticas desenvolvidas pelos tribunais contemplados com o selo Tribunal Amigo da Pessoa 
Idosa, instituído pelo Conselho Nacional de Justiça, nos termos da Resolução CNJ n. 520/2023 
e da Portaria Presidência CNJ n. 400/2024. A iniciativa visa reconhecer, dar publicidade, esti-
mular e disseminar as medidas adotadas pelos tribunais voltadas à promoção do envelheci-
mento digno, acessível e respeitoso às pessoas idosas, observando os parâmetros da Política 
Judiciária sobre Pessoas Idosas e Suas Interseccionalidades.

As ações aqui destacadas foram organizadas conforme os eixos de avaliação previstos no art. 
16 da Resolução CNJ n. 520/2023, abrangendo critérios como: a existência de política insti-
tucional ou plano de ação com metas claras e ações para a garantia dos direitos da pessoa 
idosa; a disponibilização de instalações físicas e materiais informativos acessíveis; a promoção 
de capacitações contínuas para magistrados, servidores e colaboradores; a oferta de canais de 
atendimento especializado e preferencial; o desenvolvimento de atividades de conscientização 
e sensibilização da sociedade; o estabelecimento de parcerias com órgãos públicos e orga-
nizações da sociedade civil; e a proposição de projetos inovadores voltados à modernização 
dos serviços judiciais, à ampliação da acessibilidade digital e à adoção de práticas empáticas 
e colaborativas.

A seleção das iniciativas seguiu os critérios de avaliação, que consideraram a conformidade com 
os requisitos do edital, a qualidade e a efetividade das ações implementadas, o impacto social 
gerado, bem como a sustentabilidade e a continuidade das práticas. No eixo de inovação, foram 
especialmente valorizadas as soluções inéditas, o uso criativo de tecnologias e metodologias 
participativas, o grau de originalidade e replicabilidade das ações e sua aderência às neces-
sidades reais da população idosa, com foco em acessibilidade, escuta ativa e inclusão digital.

Ao reunir essas experiências, este manual reafirma o compromisso do Poder Judiciário com a 
promoção dos direitos da pessoa idosa, evidenciando seu papel como agente de transformação 
institucional e social. Trata-se de um registro que visa não apenas reconhecer os esforços já 
empreendidos, mas inspirar novas práticas voltadas à garantia dos direitos da pessoa idosa.
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Ações e boas práticas dos tribunais contemplados  
com o selo Tribunal Amigo da Pessoa Idosa

1
Tribunal de Justiça do Estado do Pará

Política Institucional: em conformidade com a Resolução CNJ n. 520/2023, instituiu o Comitê 
Local de Atenção à Pessoa Idosa por meio da Portaria n. 567/2024-GP, com atuação inte-
rinstitucional e foco na promoção de políticas públicas judiciais voltadas à população idosa. 
Foram criados canais de comunicação, como página institucional e e-mail próprio, além do 
painel estatístico Pessoa Idosa em Foco, que monitora dados processuais. O Comitê participou 
de ações como o projeto Cidadania em Ação, elaborou cartilha informativa com a Ouvidoria 
Judiciária e teve suas iniciativas integradas ao Planejamento Estratégico do TJPA. Em 2025, foi 
redesignado e articulou novas ações com a Corregedoria, juizados especiais e a Escola Judicial, 
que promoveu diversos cursos e eventos formativos sobre os direitos da pessoa idosa. Ainda 
estão previstas novas capacitações e ações de conscientização até 2026.

Acessibilidade: ambientes físicos adaptados, com eliminação de barreiras arquitetônicas, ins-
talação de elevadores, plataformas elevatórias e distribuição de cadeiras de rodas em fóruns 
do estado e vagas prioritárias. No campo comunicacional, o TJPA investe em linguagem sim-
ples e inclusiva, com projetos digitais, vídeos com intérprete de Libras, cards informativos e 
capacitação de servidores, visando facilitar o acesso da pessoa idosa à Justiça e à informação.

Capacitação: por meio da Escola Judicial (EJPA) e com apoio do Comitê da Pessoa Idosa, 
elaborou-se o Plano Anual de Capacitação para o período de junho de 2025 a maio de 2026, 
com foco na valorização, proteção e promoção dos direitos da pessoa idosa. Entre as ações 
realizadas, estão a palestra Educação Financeira para Envelhecer com Dignidade e os cursos 
autoinstrucionais voltados a magistrados e servidores: Garantia de Direitos e Atenção à Pes-
soa Idosa; Políticas Públicas e Orçamento Público na Implementação dos Direitos da Pessoa 
Idosa; Envelhecimento no Brasil e Políticas de Proteção aos Direitos da Pessoa Idosa; e Direito 
e Atenção à Saúde da Pessoa Idosa. Além desses, foi realizado o webinário com o tema Escuta 
Ativa e Empatia no Atendimento à Pessoa Idosa. As formações foram oferecidas majoritaria-
mente na modalidade EAD. Estão previstas mais 12 ações nessa direção até maio de 2026.

Atendimento Especializado: em parceria com a Ouvidoria Judiciária, estabeleceu-se um fluxo 
de trabalho especializado para atendimento, acolhimento e orientação às pessoas idosas, con-
forme o Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/2003) e a Resolução n. 520/2023 do CNJ. A Ouvidoria 
atua como canal direto por meio de atendimento presencial, telefônico, e-mail e página web, 
promovendo o acesso à informação e esclarecendo sobre direitos como a tramitação prioritária 
de processos judiciais, especialmente para pessoas com mais de 80 anos. Além disso, o Comitê 
disponibilizou em sua página institucional um canal de comunicação para dúvidas, sugestões, 
reclamações e denúncias. 

Atividades de Conscientização: a Ouvidoria Judiciária, em parceria com o Comitê Local de 
Atenção à Pessoa Idosa e o Departamento de Comunicação do Tribunal de Justiça do Pará, 
elaborou a Cartilha com os Direitos da Pessoa Idosa, contendo orientações sobre prioridades 
legais, pensão alimentícia, saúde financeira, gratuidade, descontos e canais de assistência 
jurídica e denúncia. A cartilha foi distribuída inicialmente durante a ação Respeito e Justiça à 
Pessoa Idosa, realizada em novembro de 2024, evento promovido pelo Comitê em parceria com 
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o Nupemec e o 4º Cejusc, que contou com diversos serviços e uma palestra sobre Qualidade 
de Vida e Saúde Mental da Pessoa Idosa. Em junho de 2025, o Departamento de Comunicação 
realizou a campanha Junho Violeta, em alusão ao Dia Mundial de Conscientização da Violência 
contra a Pessoa Idosa.

Parcerias: em 9 de novembro de 2024, o Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), por meio do 
Centro Judiciário de Soluções de Conflitos e Cidadania (Cejusc), realizou a ação Cidadania em 
Ação, voltada à população idosa. Ao todo, foram realizados 854 atendimentos, resultado da 
colaboração entre o TJPA e instituições como a Unifamaz, que disponibilizou atendimentos 
médicos, odontológicos e vacinação contra a gripe; a Semob, que ofereceu suporte à mobili-
dade urbana; a Funpapa, responsável pela emissão e atualização da carteira de idoso e acesso 
a serviços sociais; a Sefin, que prestou atendimento para isenção de IPTU, parcelamentos e 
outros serviços financeiros; a Equatorial Energia, que solucionou demandas relacionadas ao 
fornecimento de energia; e a Defensoria Pública do Estado do Pará, que forneceu orientações 
jurídicas e auxílio com documentos como segunda via de certidões e CPF. Uma nova edição 
está prevista para 2025, com o fortalecimento das parcerias existentes e a inclusão de novos 
parceiros, como a OAB, Usina da Paz, instituições bancárias, Polícia Civil e entidades comuni-
tárias e de assistência ao idoso.

Inovação: contratação da ferramenta Rybená, que garante acessibilidade digital com leitura 
em voz alta e tradução para Libras. Também foi lançado o painel Pessoa Idosa em Foco, que 
monitora dados processuais para agilizar decisões judiciais. Em outubro de 2025, será reali-
zada a Semana do Idoso, promovendo conciliações e antecipação de audiências. Além disso, 
os Pontos de Inclusão Digital (PIDs), criados em parceria com o TRT da 8ª Região e o TRE-PA, 
oferecem suporte presencial para participação em atos processuais por videoconferência. No 
campo da comunicação, o TJPA foi reconhecido com o Selo Linguagem Simples do CNJ pelos 
projetos de linguagem simples e inclusiva.

2
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Política Institucional: criação de um comitê multinível, multissetorial e interinstitucional, res-
ponsável por articular estratégias e integrar esforços entre órgãos do sistema de justiça e da 
rede de proteção social. A partir desse trabalho, surgiu a Central de Atendimento da Pessoa 
Idosa (Capi), espaço especializado que se tornou referência no acolhimento, oferecendo escu-
ta ativa, triagem especializada, atendimento humanizado e encaminhamento adequado, com 
foco na resolução consensual de conflitos. A Capi realiza encaminhamentos em lote, mutirões 
temáticos de conciliação e mediação, além de ações itinerantes em centros de convivência, 
ampliando o alcance da política judiciária.

Acessibilidade: a Sala da Pessoa Idosa (Capi), localizada em área estratégica do Fórum Cí-
vel, conta com recepção exclusiva, apoio da Junta Militar para deslocamento de pessoas com 
mobilidade reduzida, mobiliário adaptado, cadeira de rodas disponível, iluminação adequada 
e sinalização acessível. Para ampliar o acesso à informação, são disponibilizados materiais 
informativos acessíveis, como cartilhas em linguagem simples, folhetos explicativos da Capi e 
conteúdos educativos voltados à prevenção da violência contra a pessoa idosa. O atendimento 
é realizado por uma recepcionista capacitada para o acolhimento inicial, sendo complementado, 
quando necessário, por servidor do Nupemec habilitado em Libras, garantindo acessibilidade 
comunicacional a pessoas com deficiência auditiva. O Tribunal também está expandindo a 
política de acessibilidade com a ampliação dos serviços da Capi e a instalação de postos de 
atendimento especializados em cada Cejusc do interior do estado.
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Capacitação: por meio da Escola Judicial de Goiás (Ejug) e do Núcleo Permanente de Métodos 
Consensuais de Solução de Conflitos (Nupemec), desenvolve ações contínuas de capacitação e 
sensibilização voltadas a magistrados, servidores, colaboradores e à população idosa, promo-
vendo uma política de formação abrangente, inclusiva e transformadora. Em 25 de setembro 
de 2024, foi realizada a oficina Melhor Idade para Todos, com foco na conscientização sobre 
os desafios do envelhecimento e na difusão de práticas inclusivas no Judiciário, estimulando 
uma mudança de cultura institucional. Em 30 de setembro de 2024, o curso on-line Proteção 
das Pessoas Idosas, ministrado pela dra. Maria Aglaé Tedesco Vilardo, foi transmitido pela 
plataforma da Ejug e pelo canal oficial do tribunal no YouTube. A capacitação abordou temas 
como o envelhecimento real e idealizado, os direitos fundamentais previstos na Constituição 
Federal, a Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos das Pessoas Idosas, o papel 
do Judiciário diante do envelhecimento populacional e medidas para superar práticas discri-
minatórias. Além da formação de magistrados e servidores, o Nupemec estruturou um plano 
para realizar oficinas voltadas às pessoas idosas e demais envolvidos em processos judiciais. 
Essas oficinas, realizadas antes das sessões de conciliação e mediação, oferecem informação, 
orientação e acolhimento, fortalecendo a autonomia da pessoa idosa e potencializando a efe-
tividade dos métodos consensuais. 

Atendimento Especializado: atendimento preferencial e especializado à pessoa idosa por meio 
da Central de Atendimento da Pessoa Idosa (Capi), com atendimento presencial e eletrônico, 
página institucional no site do TJGO e canal de atendimento virtual. Há triagem das demandas 
e articulação com órgãos como a Defensoria Pública, o Ministério Público e a Delegacia do 
Idoso, promovendo uma atuação integrada. Para ampliar a divulgação e o conhecimento da 
população idosa sobre seus direitos e os canais disponíveis, o tribunal também disponibiliza 
um flyer institucional da Capi.

Atividades de Conscientização: entre as iniciativas, estão o evento “Mais Justiça — Edição 
Pessoa Idosa”, que alcançou mais de 2.000 atendimentos e beneficiou diretamente 700 idosos; 
a ação social na Vila Mutirão, que garantiu atendimento e orientação jurídica a 90 idosos em 
situação de vulnerabilidade; a produção e a distribuição de cartilhas acessíveis, com linguagem 
simples e clara, para difundir os direitos da pessoa idosa; a coordenação da campanha Junho 
Violeta, voltada ao enfrentamento da violência contra a pessoa idosa; e a realização de visitas 
presenciais em casas de longa permanência e centros de convivência vinculados a igrejas.

Parcerias: entre os principais parceiros estão a Defensoria Pública do Estado de Goiás, o Mi-
nistério Público do Estado de Goiás e a Secretaria de Segurança Pública, com destaque para as 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Pessoa Idosa, voltadas à prevenção e à apuração 
de casos de violência e maus-tratos. O tribunal também participa da Rede Estadual da Pessoa 
Idosa, promovendo a integração de políticas públicas por meio de despachos da Presidência 
e encontros interinstitucionais. Parcerias com prefeituras municipais, centros de convivência e 
casas de longa permanência viabilizam mutirões temáticos, oficinas e atividades itinerantes. 

Inovação: a implementação da Central de Atendimento da Pessoa Idosa (Capi/TJGO), baseada 
em evidências. Constituição de um grupo interinstitucional com representantes do Judiciário, 
do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Executivo, voltado à formalização de um 
Termo de Cooperação Técnica. O desenvolvimento do Painel Business Intelligence, ferramenta 
estratégica que permite o monitoramento em tempo real das demandas judiciais envolvendo 
pessoas idosas, promovendo maior transparência, gestão orientada a dados e aprimoramento 
das políticas públicas. Também foi criado um canal exclusivo de comunicação para pessoas 
idosas, em parceria com a Corregedoria-Geral da Justiça do TJGO, por meio da Plataforma de 
Atendimento Eletrônico (PAE).
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3
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Política Institucional: em 2022, instituiu a Política de Gestão Intergeracional (Resolução n. 
2/2022), que deu origem ao Programa entre Gerações (Portaria Conjunta n. 24/2023), vol-
tado à convivência saudável entre diferentes faixas etárias e ao estímulo ao envelhecimento 
ativo. Como parte dessa política, foi criado o Grupo de Afinidades Intergeracional (Portaria 
Conjunta n. 117), que promove ações voltadas à saúde, ao bem-estar e ao desenvolvimento 
profissional. Entre as iniciativas, destacam-se o Provimento n. 7/2010, que garante prioridade 
automática na tramitação de processos judiciais envolvendo idosos, e a preferência no paga-
mento de precatórios conforme previsto na Constituição. A Portaria Conjunta n. 56/2025 define 
as atribuições do Núcleo da Central Judicial da Pessoa Idosa, responsável por articulações 
institucionais, atendimento multidisciplinar e campanhas educativas. Outras ações incluem o 
projeto AposentAÇÃO, que prepara servidores para a aposentadoria; o evento mensal Café 
com os Aposentados, iniciado em janeiro de 2025; e os eventos de valorização dos servidores 
e magistrados aposentados, com entrega do Prêmio Tributo ao Legado, parte do programa 
instituído pela Portaria GPR n. 262/2025. Há também a Menção Honrosa por Tempo de Atua-
ção (Portaria Conjunta n. 121/2022), que homenageia servidores com 20, 25, 30 e 35 anos de 
serviço, além da possibilidade da realização de teletrabalho facilitada.

Acessibilidade: o atendimento do Núcleo da Central Judicial da Pessoa Idosa (CJI) ocorre em 
sala localizada no térreo do Fórum Desembargador Milton Sebastião Barbosa, garantindo fácil 
acesso para pessoas com mobilidade reduzida. O Plano Anual de Ações de Acessibilidade 
e Inclusão contempla melhorias arquitetônicas. Há investimento na produção de conteúdos 
acessíveis e informativos. Os informativos Sementes da Inclusão e Sementes da Equidade 
abordam temas relacionados a gênero, raça, deficiência e idade e estão disponíveis na página 
Acessibilidade, com recursos como legenda descritiva e descrição textual para leitores de tela. 
A ferramenta VLibras, presente em todas as páginas do site, traduz automaticamente textos 
em português para Libras. Há oferta de tradução em Libras em vídeos, eventos, sessões de 
julgamento e reuniões, incluindo transmissões ao vivo das turmas criminais e cíveis.

Capacitação: por meio da Escola de Formação Judiciária, tem promovido capacitações contínuas 
voltadas aos direitos da pessoa idosa. Nos últimos dois anos, foram realizadas diversas ações 
educacionais, como o curso a distância “Violência Doméstica contra a Pessoa Idosa: uma relação 
conflituosa” ( junho a julho de 2023), o webinar Integração entre Gerações no Ambiente de 
Trabalho ( junho de 2024), o cine debate “O Pior Vizinho do Mundo: diálogo entre gerações” 
(outubro de 2024) e o curso a distância Integração entre Gerações no Ambiente de Trabalho, 
com duração estendida até dezembro de 2025. Também foi ofertado o curso a distância “Vio-
lência contra a Pessoa Idosa: especificidades de uma relação conflituosa” (agosto de 2024) e 
o webinar de lançamento da Revista de Doutrina Jurídica — ciclo de debates sobre artigos do 
volume 114 (dezembro de 2023). Além dessas ações, está em trâmite o pedido de um curso 
de capacitação de servidores sobre atendimento à pessoa idosa no âmbito do TJDFT, com 
previsão de realização ainda neste ano.

Atendimento Especializado: o TJDFT oferece atendimento especializado à pessoa idosa por 
meio do Núcleo da Central Judicial da Pessoa Idosa (CJI), com canais como Balcão Virtual, tele-
fone, WhatsApp, e-mail e atendimento presencial em local acessível no Fórum Desembargador 
Milton Sebastião Barbosa. A Secretaria da Ouvidoria-Geral (SEOVG) também disponibiliza 
canais como chat on-line, formulário eletrônico, e-mail, atendimento presencial e a Ouvidoria 
para Elas (Nuatmu), garantindo acolhimento conforme o Estatuto da Pessoa Idosa. A Seaj e 
a Copaj oferecem serviços que beneficiam idosos, como o Serviço Digital Assistido, as Salas 



12

Compilado de Ações e Boas Práticas Adotadas pelos Tribunais na Promoção do  
Envelhecimento Digno, Acessível e Respeitoso às Pessoas Idosas

Passivas de Videoconferência, o Balcão Virtual com fila prioritária e o atendimento presencial 
de redução a termo nos NAJs, com prioridade conforme a Lei n. 10.048/2000. Já a Central de 
Atendimento em Gestão de Pessoas e o espaço A Casa é Nossa, inaugurados em julho de 
2024, oferecem atendimento humanizado a servidores aposentados e beneficiários de pensão 
civil, em sua maioria idosos, que demandam suporte personalizado.

Atividades de Conscientização: o TJDFT, por meio do Núcleo da Central Judicial da Pessoa 
Idosa (CJI), realiza ações contínuas de conscientização sobre os direitos da pessoa idosa, como 
o Ciclo de Palestras em Brazlândia, palestras para agentes comunitários de Ceilândia e Pla-
naltina e encontros com servidores da UBS Lago Norte e UBS Vila Planalto sobre violência 
contra idosos. Há distribuição de cartilhas educativas, realização de estudos e pesquisas sociais, 
como o Mapa da Violência, que está em sua 5ª edição, contribuindo para políticas públicas e 
ações de sensibilização. Além disso, participação no Ciclo de Debates sobre os Direitos das 
Pessoas Idosas no Senado Federal.

Parcerias: o TJDFT firmou parcerias com instituições como o Ministério dos Direitos Humanos 
e da Cidadania, a Polícia Civil do DF e o Governo do Distrito Federal para aprimorar o atendi-
mento à pessoa idosa. Em vigor, destaca-se o Núcleo da Central Judicial da Pessoa Idosa (CJI), 
fruto de convênio com o MPDFT e a DPDF, formalizado pelo Acordo de Cooperação Técnica n. 
013/2023, que promove a desjudicialização de conflitos, atendimento multidisciplinar e ações 
de valorização da pessoa idosa. Em 2024, o TJDFT, a Defensoria Pública e o Ministério Público 
renovaram o acordo com o Centro Universitário Uniceplac, ampliando o suporte acadêmico e 
o atendimento a idosos em situação de risco nas áreas de Saúde e Direito.

Inovação: o TJDFT instituiu o Núcleo da Central Judicial da Pessoa Idosa (CJI), em parceria 
com o MPDFT e a DPDF, com foco na escuta qualificada, mediação de conflitos e atendimento 
multidisciplinar. Em 2024, foram realizados cerca de 37 mil procedimentos e mais de 2.300 
acolhimentos, evitando judicializações. A atuação inclui ações educativas, articulação com ins-
tituições e produção de estudos como o Mapa da Violência. Complementando essa política, foi 
criado o espaço A Casa é Nossa, inaugurado em 29 de julho de 2024, voltado ao atendimento 
humanizado de aposentados, com iniciativas como o Portal do Aposentado e a Cartilha de 
Aposentadoria, que promovem autonomia e inclusão.

4
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins

Política Institucional: por meio da Portaria Conjunta n. 3/2025 — CGJus/CGABCGJus/Coad —, 
o Comitê Interinstitucional de Promoção de Políticas Públicas Judiciais de Atenção às Pessoas 
Idosas do Estado do Tocantins, em cumprimento à Resolução CNJ n. 520/2023. O Comitê 
possui caráter multinível, multissetorial e interinstitucional, reunindo representantes internos 
do TJTO (magistrados, coordenadorias, comissões e ouvidoria) e representantes externos de 
diversas instituições, como o Ministério Público, a Defensoria Pública, a OAB/TO, secretarias 
de Assistência Social, Saúde e Educação, a Universidade da Maturidade (UFT), instituições 
de longa permanência, Pastoral da Pessoa Idosa e Sistema S/SESC, entre outros. A iniciativa 
consolida uma rede de cooperação voltada à promoção, ao monitoramento e à avaliação de 
políticas públicas judiciais de atenção à população idosa. Plano de Gestão 2025–2027 da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Tocantins inclui metas voltadas a inclusão e sustentabili-
dade, com destaque para ações em benefício da população idosa. A Meta 2C promoveu a 
visita de estudantes da Universidade da Maturidade à Corregedoria, com entrega de mudas 
nativas do Cerrado. 
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Acessibilidade: o projeto Justiça de A a Z oferece materiais informativos acessíveis às pessoas 
idosas, com linguagem simples, Visual Law, vídeos legendados e traduzidos em Libras, além 
de recursos compatíveis com leitores de tela, facilitando o acesso claro e inclusivo aos serviços 
do Judiciário. O Painel BI Política sobre Pessoas Idosas e Suas Interseccionalidades, disponível 
desde 2024, organiza e atualiza diariamente dados processuais relacionados à população 
idosa, permitindo buscas por diversos critérios. Há investimento em acessibilidade física, com 
a instalação de mapas táteis, placas em braile, totens e purificadores de água adaptados em 
42 unidades. Implementação do projeto Decisão em Agravo em Recurso Especial em Lingua-
gem Simples, que busca tornar as decisões judiciais mais claras, compreensíveis e acessíveis 
a todos(as), incluindo a população idosa.

Capacitação: nos dias 23 e 24 de junho de 2025, foi promovida a formação de servidores e 
magistrados para a criação das oficinas de envelhecimento. Em 27 e 28 de agosto de 2025, 
magistrados participaram da capacitação sobre atendimento administrativo e judicial à pessoa 
idosa. Também foi desenvolvido o Programa de Preparação à Aposentadoria e de valorização 
do magistrado aposentado, conforme a Resolução n. 17/2024, com foco no bem-estar em todas 
as fases da vida. Entre 23 de junho e 11 de julho de 2025, foi realizado o Curso de Formação 
em Acessibilidade e Inclusão, abordando conceitos fundamentais para eliminar barreiras no 
acesso à Justiça, com atenção especial a idosos, pessoas com deficiência e neurodiversos. Em 
2 de outubro de 2024, o minicurso Direitos Humanos e Políticas Públicas Gerontológicas tra-
tou da promoção dos direitos da pessoa idosa, de políticas públicas inclusivas e atendimento 
humanizado.

Atendimento Especializado: o sistema eproc do Tribunal de Justiça do Tocantins disponibi-
liza tags específicas para garantir a tramitação prioritária de processos envolvendo pessoas 
idosas, conforme o Estatuto do Idoso e o Código de Processo Civil. Também está disponível 
um modelo para requerimento de superpreferência em precatórios para maiores de 60 anos, 
conforme previsto na Constituição Federal e regulamentado pela Portaria n. 2.673/2024. O 
Judiciário tocantinense implementou a ferramenta Rybená, que oferece 12 recursos de acessi-
bilidade digital, como leitura de PDFs, aumento de fonte e descrição de imagens, promovendo 
inclusão e autonomia. Além disso, o formulário eletrônico da Ouvidoria/Corregedoria possui 
botões prioritários para identificar imediatamente pessoas idosas com 60+ e 80+, assegurando 
o cumprimento da prioridade legal prevista no Estatuto da Pessoa Idosa.

Atividades de Conscientização: realização da Pesquisa da Realidade da Pessoa Idosa no Estado 
do Tocantins, que percorreu 139 cidades. A partir dessa pesquisa, foi elaborada a Cartilha da 
Pessoa Idosa, validada em visitas a instituições e universidades. Em junho, o Judiciário promo-
veu a campanha Junho Violeta, voltada à conscientização sobre a violência contra a pessoa 
idosa. Complementando essas ações, foram lançados dois episódios de podcast informativo: 
um sobre o seminário de 2024 e outro sobre a criação da cartilha. Houve, ainda, o projeto 
Desenvolvimento de Ação em Lar de Idosos, realizado entre julho e dezembro de 2022 pela 
Corregedoria-Geral da Justiça do TJTO, em instituições de longa permanência, com atividades 
como escuta, cuidados pessoais, aferição de saúde, café da manhã comemorativo e progra-
mação natalina, envolvendo servidores, magistrados, universidades e profissionais da saúde 
e beleza. Em 2025, está prevista a terceira edição do Seminário da Pessoa Idosa do Judiciário 
Tocantinense, com foco na interseccionalidade e na diversidade.

Parcerias: o Tribunal de Justiça do Tocantins instituiu o Comitê Interinstitucional de Promoção 
de Políticas Públicas Judiciais de Atenção às Pessoas Idosas, reunindo representantes inter-
nos e externos, como Ministério Público, Defensoria Pública, OAB/TO, secretarias estaduais, 
Universidade da Maturidade, instituições de longa permanência, Pastoral da Pessoa Idosa e 
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Sistema S/SESC, fortalecendo a articulação institucional e a defesa dos direitos da pessoa idosa. 
Além disso, o tribunal, em parceria com a UFT, realizou o VI Cine Fórum por meio da Esmat.

Inovação: desenvolvimento do Mapa Interativo da Rede de Atenção e Atendimento à Pessoa 
Idosa, reunindo informações atualizadas sobre serviços e instituições de apoio. Foram realiza-
das oficinas de validação da Cartilha da Pessoa Idosa em visitas ao Parque da Pessoa Idosa, 
a uma Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI) e à Universidade da Maturidade, 
com metodologias participativas. Está sendo produzido um vídeo de making off sobre esse 
processo e organizada uma exposição fotográfica que retrata a diversidade e o protagonismo 
da pessoa idosa. A cartilha também será lançada em formato de audiolivro, gravado na voz 
dos próprios idosos, promovendo acessibilidade. Complementando essas ações, o Judiciário 
implementou a ferramenta Rybená, com 12 recursos digitais que ampliam a inclusão e a au-
tonomia de pessoas idosas e usuários com dificuldades de leitura.

5
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

Política Institucional: implementação do Plano de Acessibilidade, Inclusão e Diversidade (Paid 
2023–2026), que contempla campanhas como Junho Violeta, inclusão de idosos no Programa 
de Serviço Voluntário, promoção do autocuidado para servidores aposentados, mapeamento e 
adequação de locais de votação para eleitores com mobilidade reduzida, produção da Cartilha 
em Cordel sobre Direitos da Pessoa Idosa em parceria com o poeta Tião Simpatia, capacita-
ções sobre atendimento humanizado e fortalecimento do Programa Unir+ para valorização de 
servidores aposentados.

Acessibilidade: por meio da Resolução n. 659/2017, instituiu seu Programa de Acessibilidade 
com foco na remoção de barreiras físicas, comunicacionais e tecnológicas, garantindo acesso 
pleno aos serviços da Justiça Eleitoral, inclusive para pessoas idosas. As unidades prediais vêm 
sendo adaptadas com rampas, sanitários acessíveis, sinalização tátil e mobiliário adequado, 
enquanto os locais de votação passam por vistorias para assegurar seções em pavimentos 
térreos e recursos assistivos como fones de ouvido e intérpretes de Libras. Na comunicação, 
são adotadas práticas como linguagem simples, audiodescrição, legendas e tradução em Libras 
em vídeos institucionais, além de compatibilidade do site com leitores de tela. Essas ações são 
acompanhadas por capacitações voltadas ao atendimento humanizado e inclusivo, promovendo 
o exercício pleno da cidadania por pessoas idosas e em situação de vulnerabilidade.

Capacitação: desde 2016, mantém o Programa de Preparação para Aposentadoria (PPA), 
com temas como saúde, bem-estar, educação financeira e trabalho voluntário, por meio de 
seminários, rodas de conversa e palestras. Em 2024, instituiu o Programa Unir+, com os eixos 
Prosap e Proint, voltados à preparação para a aposentadoria e à integração de servidores 
aposentados, promovendo troca intergeracional e valorização da experiência. Em 2025, foi 
realizado o Curso Foco 2, com foco no atendimento humanizado à pessoa idosa, abordando 
práticas inclusivas e estratégias de acolhimento.

Atendimento Especializado: o TRE-CE garante atendimento preferencial e especializado às 
pessoas idosas por meio de medidas normativas e operacionais que asseguram agilidade, res-
peito e dignidade no acesso aos serviços. Todas as unidades judiciárias seguem o Manual de 
Procedimentos Cartorários, com prioridade para pessoas com 60 anos ou mais, especialmente 
as com mais de 80, tanto no atendimento presencial quanto remoto. A Resolução n. 373/2009 
estabelece prioridade na tramitação de processos judiciais envolvendo idosos, enquanto a 
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Resolução n. 653/2017 assegura acessibilidade e prioridade legal no uso do Processo Judicial 
Eletrônico (PJe). A Resolução n. 936/2023 garante preferência ao regime de teletrabalho ou 
híbrido para servidores com 60 anos ou mais. Essas ações são complementadas por campa-
nhas de orientação, capacitação de servidores e canais institucionais acessíveis, reforçando o 
compromisso do tribunal com a cidadania ativa e o respeito à diversidade etária.

Atividades de Conscientização: entre as iniciativas, destacam-se o II e o III Seminário Interna-
cional sobre Violência contra a Pessoa Idosa, realizados em junho de 2024 e 2025, reunindo 
especialistas e representantes de diversos setores para debater políticas públicas e estra-
tégias de enfrentamento à violência. Realização do evento 60+, realizado em setembro de 
2024 no Shopping Iguatemi, em parceria com TJCE, OAB-CE e Unifor, com palestras, oficinas, 
atendimentos especializados e atividades culturais voltadas à valorização da pessoa idosa e 
à divulgação de seus direitos.

Parcerias: celebração do Convênio n. 03/2024 com o TJCE, que viabilizou o II Seminário Inter-
nacional sobre Violência contra a Pessoa Idosa. Também foi firmado o Acordo de Cooperação 
n. 62/2024 com a Unifor, o Governo do Estado do Ceará, o TJCE, a OAB-CE e a Secretaria Mu-
nicipal de Direitos Humanos de Fortaleza, com foco na inclusão ativa de pessoas com 60 anos 
ou mais em eventos e atividades institucionais. Mais recentemente, o Acordo de Cooperação 
n. 112/2025, celebrado com o TJCE e a OAB-CE, busca implementar e fortalecer a Política 
Judiciária sobre Pessoas Idosas e Suas Interseccionalidades.

Inovação: realização do projeto de literatura de cordel como ferramenta de educação em direitos 
humanos, desenvolvido em parceria com o poeta Tião Simpatia, que resultou na obra Diga Não 
à Violência Contra a Pessoa Idosa. A cartilha, com linguagem acessível e regional, foi lançada 
durante o III Seminário Internacional de Prevenção à Violência Contra a Pessoa Idosa, realizado 
nos dias 5 e 6 de junho de 2025, e está disponível no canal oficial do tribunal no YouTube.

6
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí

Política Institucional: teve início com a regulamentação, por meio da Resolução TRE-PI n. 
160/2009, que estabeleceu diretrizes prioritárias para o tratamento processual às pessoas 
idosas em todos os atos processuais, sejam pleitos singulares ou coletivos. Posteriormente, foi 
instituído pela Portaria Presidência TRE-PI n. 527/2024 o Comitê de Atenção à Política Judiciária 
sobre Pessoas Idosas e Suas Interseccionalidades. Esse é responsável por coordenar as ações 
de capacitação, monitoramento e articulação interinstitucional. O Comitê possui competências 
específicas que incluem a demanda de treinamentos para servidores e magistrados pela Escola 
Judiciária Eleitoral (EJE) e pela Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP), com foco em temas 
como envelhecimento e interseccionalidades. Além disso, é responsável por gerar relatórios 
estatísticos anuais para agilizar processos judiciais envolvendo idosos, fomentar campanhas 
de sensibilização e monitorar ações alinhadas à Resolução CNJ n. 520/2023.

Acessibilidade: o Tribunal Regional Eleitoral do Piauí estruturou uma política de acessibilidade 
que abrange adaptações físicas em seus prédios, como rampas, banheiros acessíveis e sinali-
zação adequada. Investiu-se em comunicação acessível, com materiais em braile, tecnologias 
assistivas e intérpretes de Libras em serviços e eventos institucionais. A linguagem simples foi 
adotada oficialmente para facilitar a compreensão de conteúdos jurídicos, com projetos inovadores 
como o JuLIA Explica, que traduz decisões judiciais em linguagem acessível. O site institucional 
conta com recursos digitais inclusivos, como o Rybená, e ferramentas de avaliação contínua de 
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acessibilidade. A governança da acessibilidade é coordenada por comissão permanente, que 
articula ações com o Ministério Público e promove vistorias e melhorias nos locais de votação. 

Capacitação: em 2024, realizou o evento “Construindo o Amanhã: desafios e possibilidades”, 
voltado à preparação para aposentadoria, com lançamento de programa específico, roda de 
conversa com especialistas e homenagens a servidores inativos. Em 2025, disponibilizou o curso 
on-line Garantias de Direitos e Atenção a Pessoas Idosas, abordando temas como legislação, 
políticas públicas, acessibilidade e boas práticas de atendimento. Também selecionou servi-
dores para o curso presencial Equidade Judicial, com foco em direitos humanos e perspectivas 
interseccionais, promovido pela Escola Judicial do Trabalho da 22ª Região.

Atendimento Especializado: o TRE-PI implementou diversas ações, como o atendimento 
virtual por meio do Balcão Virtual disponível em sua página na internet, com opção específica 
de atendimento preferencial para pessoas idosas, gestantes, pessoas com deficiência e autis-
tas. No atendimento presencial, há um balcão específico na Secretaria Judiciária, no 2º andar 
da sede do tribunal, destinado ao acolhimento prioritário de pessoas idosas. Nos processos 
eletrônicos que tramitam no PJe, são utilizadas sinalizações prioritárias e ícones específicos 
para identificação imediata de casos envolvendo pessoas idosas, com destaque adicional para 
aquelas com mais de 80 anos, garantindo tramitação mais rápida. Para facilitar essa priorização, 
o TRE-PI cadastra etiquetas no sistema com a marcação “Idoso(a) — prioridade”. 

Atividades de Conscientização: realização do evento “Construindo o Amanhã: desafios e 
possibilidades”, realizado em 9 de outubro de 2024, no auditório do TRE-PI, voltado para 
servidores e terceirizados ativos com 60 anos ou mais e inativos. Lançamento do Programa de 
Preparação para Aposentadoria do TRE-PI. A edição de 2025 está em fase de planejamento. 
A Escola Judiciária Eleitoral (EJE) do TRE-PI também promoveu rodas de conversa em parceria 
com a Universidade Federal do Piauí (UFPI), como a que abordou o tema “A longevidade hu-
mana e o direito à cidadania através do voto”, com participação de representantes da EJE, do 
IBGE e de uma doutora em Políticas Públicas. O tribunal realizou campanhas solidárias, como 
“Espalhe Solidariedade: continue ajudando quem precisa”, que arrecadou fraldas geriátricas, 
alimentos e materiais de higiene para o Lar Frederico Ozanam, e o Natal Solidário, voltado para 
os terceirizados, que também arrecadou fraldas e material de limpeza para o mesmo abrigo. 

Parcerias: em colaboração com o Programa de Extensão para Pessoas Idosas (PTIA) da Uni-
versidade Federal do Piauí (UFPI), promoveu, em 2024, uma roda de conversa com o tema “A 
longevidade humana e o direito à cidadania através do voto”. Além disso, o TRE-PI firmou Acordo 
de Cooperação Técnica com o Ministério Público do Estado do Piauí (MPPI) para melhorar a 
acessibilidade em prédios públicos usados como seções eleitorais. O TRE-PI realiza vistorias e 
envia relatórios ao MPPI, que notifica os responsáveis pelos imóveis e pode promover Termos 
de Ajuste de Conduta (TAC) para garantir as adequações necessárias. O acordo tem vigência 
de 60 meses, com possibilidade de prorrogação.

Inovação: participação no projeto JuLIA Explica, em parceria com TJPI e TRT-22, que usa 
inteligência artificial para traduzir conteúdos jurídicos em linguagem simples pelo WhatsA-
pp, com recursos de áudio e voz. No site institucional, implementou o recurso Rybená, que 
simplifica textos, descreve imagens e oferece ajustes visuais, além de utilizar o sistema Ases 
para avaliação de acessibilidade e plataformas como Zoom e Google Meet com recursos na-
tivos inclusivos. Criou o Programa de Preparação para Aposentadoria com rodas de conversa 
multidisciplinares. Institucionalizou a Política de Linguagem Simples pela Resolução TRE-PI 
n. 487/2024, com o protocolo Fala Fácil e o Banco de Linguagem Simples, e passou a emitir 
decisões judiciais em linguagem acessível. Implementou a Central de Libras nas Eleições 
2024, com intérpretes voluntários no Disque Eleições, Ouvidoria e locais de votação, mantendo 
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intérpretes em eventos e garantindo que todos os contratos de atendimento externo sejam 
providos por pessoas aptas em Libras desde 2023. Criou o Balcão Virtual com atendimento 
preferencial para idosos e sinalizações prioritárias no PJe, com destaque para processos de 
pessoas com mais de 80 anos. 

7
Superior Tribunal de Justiça

Política Institucional: a política institucional do STJ, voltada à garantia dos direitos da pessoa 
idosa, está incluída no âmbito do Sistema de Direitos Humanos do STJ — Programa Humaniza 
—, sob a direção do Comitê Gestor do Humaniza STJ, instituído pela Instrução Normativa STJ/GP 
39 de 19 de novembro de 2024. Esse colegiado que tem, entre seus objetivos: “II — promover 
o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação”. No Sistema de Colegiados do STJ também há uma atuação mais específica 
por meio da Comissão para Promoção de Políticas Públicas de Atenção às Pessoas Idosas, 
regulamentada pela Portaria STJ/GDG n. 210 de 7 de março de 2025.

Acessibilidade: o Superior Tribunal de Justiça (STJ), por meio da Coordenadoria de Acessibi-
lidade e Inclusão (Acin) e do Comitê Gestor de Acessibilidade e Inclusão, promove iniciativas 
como: interpretação em Libras e legendas em tempo real nas sessões de julgamento e even-
tos; atendimento judicial com equipe capacitada; Balcão Virtual acessível com audiodescrição, 
transcrição automática e intérprete de Libras; atendimento presencial com intérprete mediante 
agendamento; Ponto de Inclusão Digital com apoio tecnológico e instalações acessíveis; sus-
tentação oral por advogados com deficiência; uso de dispositivos como Orcam MyEye; imagens 
descritivas nas redes sociais; jurisprudência em áudio e vídeo; recurso VLibras no portal; deci-
sões compatíveis com leitores de tela; rotas acessíveis; serviço de brigada humanizado; triciclos 
motorizados para locomoção; atendimento via WhatsApp; e promoção da linguagem simples.

Capacitação: no dia 1º de outubro de 2024, o STJ e o Mestrado da Enfam realizaram o 1º 
simpósio Pessoa Idosa e Justiça, com transmissão pelo YouTube, campanha de divulgação e 
publicação do boletim n. 244 da Jurisprudência em Teses sobre os direitos da pessoa idosa. 
Também foi divulgado o vídeo “Garantia dos direitos da pessoa idosa, decisão do STJ sobre 
o tema” e está em produção a coletânea com os discursos e as palestras do evento, que será 
disponibilizada nos canais institucionais. Está prevista a realização do 2º Simpósio em outu-
bro de 2025. Além disso, o STJ promove o projeto Sempre é Tempo de Aprender, voltado à 
elaboração de plano de vida pessoal e profissional com foco na aposentadoria, e o projeto 
Reconecta, do Cefor, que capacita servidores mais velhos no uso de tecnologias institucionais 
como Excel, SEI, Teams e Zoom.

Atendimento Especializado: a sala acessível do Balcão virtual constitui uma iniciativa de apoio 
de tecnologia assistida que se adequa às mais variadas demandas de atendimento por parte 
de pessoas que necessitem da superação de barreiras de acessibilidade ou que tenham algum 
tipo de limitação como os idosos com dificuldade de manejar equipamentos eletrônicos, ao 
incorporar medidas como a simplificação do acesso, com eliminação de algumas etapas de 
cadastramento, e mudanças na forma de exibição do conteúdo durante o atendimento.

Atividades de Conscientização: o STJ promove, desde 2004, o programa permanente Sociedade 
para Todas as Idades, que recebe grupos da sociedade civil e instituições voltadas à defesa dos 
direitos da pessoa idosa, com palestras sobre temas como Estatuto do Idoso, saúde, autonomia 
e planejamento de vida. Em 4 de outubro de 2024, foi realizada uma edição especial do pro-
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jeto com passeio pelo tribunal e roda de conversa com o ministro Sérgio Kukina. No âmbito da 
Comissão para Promoção de Políticas Públicas de Atenção às Pessoas Idosas, está em estudo 
a integração de aposentados ao programa STJ Tour em Família, com atividade intergeracional. 
O STJ também disponibiliza conteúdos voltados à conscientização, como as edições 100 e 
244 da Jurisprudência em Teses, pesquisas prontas sobre temas jurídicos envolvendo pes-
soas idosas, temas repetitivos sobre reajuste de planos de saúde por faixa etária e a Súmula 
655 sobre regime de bens em união estável de septuagenários. A Secretaria de Comunicação 
Social divulga esses produtos em diversos canais, incluindo redes sociais, como na série STJ 
Descomplica, que tratou de direitos no transporte de pessoas idosas em dezembro de 2024.

Parcerias: no Sistema de Colegiados do STJ há a Comissão para Promoção de Políticas Públicas 
de Atenção às Pessoas Idosas, regulamentada pela Portaria STJ/GDG n. 210 de 7 de março 
de 2025 e que conta com representantes da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Magistrados (Enfam).

Inovação: o tribunal desenvolveu projeto que objetivou documentar em todos os processos 
judiciais no STJ as informações essenciais relacionadas à marcação de políticas públicas e prio-
ridades legais, com base em leis e normativos do CNJ, incluindo pessoas idosas e superidosas, 
para orientar a tramitação e o julgamento dos feitos, bem como subsidiar a adoção de estratégias 
relacionadas aos direitos humanos e ao alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) da Agenda 2030 da ONU. Destaca-se, ainda, que o STJ disponibiliza o Painel BI de 
Atenção à Pessoa Idosa na intranet com dados processuais visando a priorização processual.

8
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

Política Institucional: Resolução n. 34/2022, que instituiu a Comissão de Defesa e Proteção da 
Pessoa Idosa (CDPPI) no âmbito do Poder Judiciário do estado do Ceará. Implementação pela 
Portaria n. 230/2023 e pela Portaria n. 309/2023 do Presidente do TJCE. Proposta de criação 
de núcleos de autocomposição, junto a representante da Unimed. Levantamento e mapeamento 
de dados referentes aos processos judiciais que envolvem pessoas idosas no âmbito da Justiça 
Estadual, em 12 de março de 2023. Proposta de criação do Núcleo de Produtividade Remota 
visando os julgamentos dos processos envolvendo pessoas idosas (Ofício n. 14/2023).

Acessibilidade: adoção da linguagem simples, reconhecida com o Selo Linguagem Simples do 
CNJ, que visa facilitar o entendimento de documentos jurídicos por meio de textos acessíveis, 
ilustrações e vídeos explicativos, com apoio do Laboratório de Inovação (LabLuz) e da Ascom, 
por meio do projeto “JuridiQUÊ?”. Na estrutura física, o TJCE promoveu reformas e inaugurações 
de fóruns com rampas, elevadores, banheiros adaptados, piso tátil e sinalização em braile. No 
atendimento à comunidade surda, foram ampliados os serviços com intérpretes de Libras em 
sessões e eventos, além da inclusão de vídeos explicativos e legendas nas redes sociais, como 
no programa Judiciário em Evidência, e o uso de audiodescrição em vídeos promocionais. A 
acessibilidade visual foi fortalecida com o projeto Justiça de Olhos Abertos, em parceria com 
o Instituto dos Cegos e o Instituto Iracema, que resultou na produção de 460 placas em braile 
para o Fórum Clóvis Beviláqua. 

Capacitação: por meio da Escola Superior da Magistratura do Estado do Ceará (Esmec), pro-
moveu cursos de formação continuada, destinados a magistrados, servidores e colaboradores. 
Destacam-se: o curso Acessibilidade e Inclusão da Pessoa com Deficiência e da Pessoa Idosa 
no Processo Judicial, realizado de 22 a 25 de abril de 2025; duas edições do curso “Contrato 
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Bancário e Empréstimo Consignado: o impacto das inovações recentes legislativas sobre o 
superendividamento e sobre o crédito consignado”, com abordagem específica sobre a con-
tratação de empréstimos consignados por pessoas idosas, realizadas em abril de 2024 e abril 
de 2025. Além disso, em 27 de setembro de 2024, foi promovido o evento “Acessibilidade e 
Poder Judiciário: conceitos, desafios, boas práticas e mudanças atitudinais”, com o objetivo de 
fomentar reflexões e práticas institucionais voltadas à inclusão e ao atendimento adequado de 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. O TJCE também participou do 1º Encontro do 
Comitê Nacional do Idoso e Suas Questões Interseccionais, promovido pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), realizado em Brasília em 27 de junho.

Atendimento Especializado: implementação do Protocolo de Atendimento Humanizado para 
oferecer suporte específico às pessoas idosas, padronizando a recepção dos jurisdicionados 
com melhorias na infraestrutura, na tecnologia, na governança e em processos. Em alusão ao 
Dia Internacional da Pessoa Idosa, o TJCE realizou a primeira Ação 60+ no dia 13 de setembro 
de 2024, no Shopping Iguatemi Fortaleza, em parceria com OAB/CE, TRE/CE e Unifor, ofere-
cendo informações processuais, emissão de certidões cíveis e criminais e acesso facilitado aos 
processos. A segunda edição da Ação 60+ será realizada em 3 de outubro de 2025, no mesmo 
local. Por meio da Corregedoria Geral da Justiça, realizará mutirões nos dias 15 e 30 de outubro 
de 2025, para priorizar processos envolvendo pessoas com 60 anos ou mais, especialmente 
em temas como empréstimos consignados, contratos bancários, curatela, usucapião, planos 
de saúde e serviços de home care.

Atividades de Conscientização: entre os anos de 2023 e 2025, foram realizadas três edições 
anuais do Seminário Internacional de Prevenção à Violência contra a Pessoa Idosa, em alusão 
ao Junho Violeta. O evento deu visibilidade ao tema, fortaleceu a articulação interinstitucional, 
promoveu o diálogo com a comunidade acadêmica e internacionalizou o debate sobre políticas 
públicas, ampliando a conscientização social e o engajamento comunitário. A segunda edição 
foi realizada nos dias 6 e 7 de junho de 2024, dando continuidade à iniciativa. Já a terceira 
edição aconteceu nos dias 5 e 6 de junho de 2025, com apoio de diversas instituições, incluindo 
o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, a OAB/CE, universidades portuguesas (Minho e Cató-
lica Portuguesa), espanholas (Rey Juan Carlos e Villanueva), além da UFC, IFCE, Unifor, Ceja 
Neudson Braga e EEFM João Matos.

Parcerias: em 24 de setembro de 2024, durante a 20ª Semana da Responsabilidade Social da 
Universidade de Fortaleza, foi celebrado o Termo de Cooperação entre o Tribunal de Justiça 
do Ceará, a Universidade de Fortaleza, o Governo do Estado do Ceará, a OAB/CE, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Fortaleza, a Secretaria Municipal dos Direitos Hu-
manos e Desenvolvimento Social e o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, para implementação 
do Projeto 60+ Viver com Dignidade. Posteriormente, foi celebrado o Acordo de Cooperação 
Técnica n. 14/2025 com a Universidade de Fortaleza, com o objetivo de criar e instalar o Ob-
servatório Jurídico da Pessoa Idosa.

Inovação: criação do Painel de Acompanhamento da Pessoa Idosa com tecnologia Power BI, 
promovendo transparência nos dados judiciais. Foi instalado o Observatório Jurídico da Pes-
soa Idosa, fruto de acordo com a Universidade de Fortaleza, que utiliza dados estratégicos e 
metodologias participativas para subsidiar políticas públicas e decisões judiciais. A proposta 
de inclusão digital capacita idosos no uso de tecnologias para acesso à Justiça, reduzindo a 
exclusão digital. Criação do Núcleo 4.0 para atuar em processos do 2º grau, com foco em de-
mandas recorrentes da população idosa, como empréstimos consignados.
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9
Tribunal Regional Eleitoral de Roraima

Política Institucional: por meio da Escola Judiciária Eleitoral, instituiu o Programa Voto Expe-
riente com foco na promoção da cidadania ativa da população idosa e no fortalecimento da 
participação democrática. A iniciativa apresenta metas como incentivar o voto mesmo após os 
70 anos, combater a desinformação com ações educativas acessíveis, valorizar a experiência 
política da pessoa idosa por meio de escuta ativa e diálogo intergeracional e estimular o uso 
de tecnologias inclusivas. 

Acessibilidade: o Tribunal Regional Eleitoral de Roraima promoveu a revitalização de sua sede 
e cartórios eleitorais com foco em acessibilidade arquitetônica, incluindo rampas, corrimãos, 
barras de apoio, vagas reservadas e assentos preferenciais. No campo comunicacional, dispo-
nibilizou materiais em linguagem simples e inclusiva, como cartilhas temáticas e o Manual de 
Linguagem Simples. Em 2024, lançou o inovador Botão de Linguagem Simples, que permite 
ao cidadão esclarecer termos jurídicos durante transmissões ao vivo no YouTube. O Tribunal 
também adotou tecnologia assistiva em seus computadores e portal, além de garantir aces-
sibilidade em eventos e cursos com recursos como Libras, legendas e audiodescrição. Essas 
ações são reforçadas por formações periódicas e pelo compromisso de incluir a população 
idosa como público beneficiário direto, assegurando o acesso igualitário à Justiça Eleitoral.

Capacitação: no dia 29 de agosto de 2025, o TRE-RR realizou a palestra “Voto facultativo e 
cidadania para pessoas 70+”, abordando temas como cidadania ativa na terceira idade, funda-
mentos constitucionais do voto facultativo e estratégias de participação eleitoral. Complemen-
tarmente, o Tribunal desenvolve capacitações transversais voltadas à inclusão, como a Semana 
da Inclusão e Diversidade, com formações sobre acessibilidade e atendimento humanizado. 
Destacam-se também os treinamentos em linguagem simples, acessibilidade digital, cursos de 
Libras e audiodescrição, realizados em parceria com a Escola Judiciária Eleitoral. Essas ações 
integram um calendário permanente de formação e serão reforçadas com a inclusão do projeto 
Voto Experiente no próximo ciclo da EJE-RR.

Atendimento Especializado: nos cartórios e na sede, há filas prioritárias, guichês acessíveis 
e assentos reservados. No ambiente digital, a Ouvidoria Eleitoral oferece escuta qualificada 
com prioridade legal e acompanhamento individualizado, enquanto o Balcão Virtual permite 
acesso remoto imediato, inclusive para quem tem dificuldades de locomoção. No portal institu-
cional, há uma aba dedicada aos direitos da pessoa idosa, com canais específicos e orientações 
acessíveis. Os Pontos de Inclusão Digital instalados no interior ampliam o alcance dos serviços, 
garantindo atendimento assistido em localidades distantes.

Atividades de Conscientização: implementação do Projeto Voto Experiente, voltado à valoriza-
ção da cidadania ativa da pessoa idosa. Em 29 de agosto de 2025, foi realizada a palestra Voto 
Facultativo e Cidadania para Pessoas com mais de 70 Anos, reunindo servidores, magistrados e 
comunidade externa para debater o papel do eleitor idoso na democracia. A ação foi divulgada 
nos canais oficiais do tribunal, com publicação de card no Instagram institucional. Para o Dia 
Internacional da Pessoa Idosa, está prevista nova atividade de sensibilização, incluindo ações 
com o Grupo Cabelos de Prata da Prefeitura.

Parcerias: as ações do Tribunal Regional Eleitoral de Roraima em prol da pessoa idosa, no 
âmbito do Projeto Voto Experiente, contam com o apoio de uma rede de parcerias estratégicas 
que ampliam o alcance das atividades e fortalecem a inclusão cidadã. Entre os parceiros, estão 
o Centro Integrado de Atenção à Pessoa Idosa (Ciapi), o programa Viva Melhor Idade e centros 
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de convivência comunitários, que colaboram na mobilização e na sensibilização do público 
idoso. O tribunal também mantém diálogo com universidades locais, como a UFRR e a UERR, 
promovendo pesquisas e ações de educação cidadã voltadas ao envelhecimento ativo. Além 
disso, parcerias com órgãos do sistema de justiça, como TJRR, MPF e DPU, garantem suporte 
institucional ao fortalecimento de políticas voltadas aos direitos da pessoa idosa.

Inovação: desde 2024, o Tribunal Regional Eleitoral de Roraima desenvolve o Projeto de 
Linguagem Simples, criado no Laboratório de Inovação TREnovar, com o objetivo de tornar a 
comunicação institucional mais clara, acessível e inclusiva, especialmente para pessoas idosas. 
Entre as soluções, está o Botão de Linguagem Simples, que permite ao eleitor solicitar, em 
tempo real, a tradução de termos jurídicos durante as sessões plenárias transmitidas ao vivo. 
O projeto inclui também o Manual de Linguagem Simples, cartilhas ilustradas e capacitações 
internas para servidores e magistrados, promovendo a simplificação da linguagem em atos 
judiciais e administrativos. 

10
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo

Política Institucional: o Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo desenvolveu uma política 
institucional voltada à proteção da pessoa idosa, com base na Resolução CNJ n. 520/2023. 
Em 2024, instituiu o Comitê para a Promoção de Políticas Públicas Judiciais de Atenção às 
Pessoas Idosas do Poder Judiciário, responsável por ações como articulação com parceiros, 
capacitação, atendimento especializado e mutirões de cidadania. Em 2025, implementou um 
plano de ação com medidas como priorização processual, adequação de formulários, capa-
citações sobre etarismo e interseccionalidade e o projeto Voto 60+. Também criou um grupo 
de trabalho para padronizar o fluxo de denúncias e ampliar o atendimento à população idosa, 
reforçando seu compromisso com inclusão, inovação e cidadania.

Acessibilidade: a acessibilidade está integrada ao planejamento estratégico, com indicadores 
que avaliam os prédios em cinco dimensões: gestão, comunicação, serviços, arquitetura/urba-
nismo e tecnologia. Diagnósticos periódicos, como o de 2023, ajudam a identificar avanços 
e melhorias necessárias. Na comunicação, há oferta de serviços de Libras, audiodescrição e 
legendagem em vídeos e eventos, assim como adesão ao Pacto Nacional do Judiciário pela 
Linguagem Simples. 

Capacitação: entre essas iniciativas, destaca-se o curso Direitos Humanos, Gênero, Raça e 
Etnia, oferecido na plataforma EAD TREine entre junho e julho de 2025, que abordou temas 
como interseccionalidade e discriminação no contexto da Justiça Eleitoral. A realização de dois 
eventos da série Diálogos Transformadores, com foco no etarismo, disponíveis em seu canal 
no YouTube. As ações foram voltadas a magistrados, servidores, colaboradores e à sociedade 
em geral.

Atendimento Especializado: o Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (TRE-SP) assegu-
ra atendimento preferencial e especializado à população idosa, conforme a Resolução CNJ 
n. 520/2023. Esse atendimento é garantido por meio de sistemas adaptados e protocolos 
específicos em suas unidades. A Ouvidoria do TRE-SP utiliza um formulário eletrônico com 
campo de faixa etária, que prioriza automaticamente pessoas com 60 anos ou mais, inclusive 
na Ouvidoria da Mulher. O Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) também possui formulário 
adaptado para reconhecer e priorizar esse público. No atendimento presencial, a prioridade é 
aplicada sempre que a condição de pessoa idosa é identificada, especialmente em situações 
de fila, consolidando essa prática no cotidiano do tribunal.



22

Compilado de Ações e Boas Práticas Adotadas pelos Tribunais na Promoção do  
Envelhecimento Digno, Acessível e Respeitoso às Pessoas Idosas

Atividades de Conscientização: a Secretaria de Comunicação promove campanhas e publi-
cações em seu site e redes sociais que destacam a importância do voto do eleitorado idoso, 
combatem fake news e incentivam a acessibilidade. Eventos como os Diálogos Transformadores, 
transmitidos pelo canal oficial do TRE-SP, abordam o etarismo e suas implicações. Além disso, 
o tribunal mantém a campanha Etarismo no Serviço Público, que trata dos conflitos intergera-
cionais. O Programa de Preparação para a Aposentadoria (PPA), oferecido desde 2009, capacita 
servidores próximos da aposentadoria com atividades sobre planejamento financeiro, saúde 
e o Estatuto do Idoso, e desde 2023 passou a incluir ações abertas a todas as faixas etárias. 

Parcerias: o TRE-SP estabeleceu parceria com o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa de São Paulo e com a empresa Silver Makers, organização da sociedade civil que atua na 
defesa dos direitos da pessoa idosa, que cederam dois palestrantes para o evento “Diálogos 
Transformadores 2025: etarismo”.

Inovação: implementação do projeto “A Justiça Eleitoral vai até você! Voto 60+”, uma iniciativa 
da Escola Judiciária Eleitoral Paulista (Ejep). O projeto é implementado por meio de oficinas 
itinerantes em locais como centros de convivência e acolhida para pessoas idosas. As oficinas 
oferecem uma atividade prática comparativa entre a votação com cédulas de papel e o uso de 
urnas eletrônicas, com um módulo de treinamento com a urna eletrônica. O projeto Voto 60+ 
também oferece material de apoio para quem deseja replicar a iniciativa por meio do programa 
Apoio ao Multiplicador. As ações do projeto já foram implementadas na capital em diferentes 
datas e locais, como o Polo Cultural da Terceira Idade, o Centro de Acolhida Especial Morada 
São João e o Centro de Referência da Cidadania ao Idoso. 

11
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

Política Institucional: o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas (TJAM) criou a Política 
Judiciária de Promoção dos Direitos da Pessoa Idosa, com ações estratégicas para garantir 
prioridade e bem-estar a esse público. Entre as iniciativas, estão a redução do tempo de 
tramitação de processos envolvendo pessoas idosas, a realização da Semana de Atenção à 
Pessoa Idosa, a criação de painéis de monitoramento e a tramitação preferencial em todas 
as instâncias. Também foram desenvolvidas oficinas sobre envelhecimento para agressores 
em casos de violência doméstica, canais de atendimento acessíveis e adequação dos espaços 
físicos. O TJAM promove capacitações sobre o tema, como workshops, eventos e o programa 
Longevivendo, e está implementando o curso Bem Atender 60+, voltado ao atendimento 
humanizado no Judiciário.

Acessibilidade: instalações físicas acessíveis, elevador com corrimão de apoio, placa de sinali-
zação tátil, rampa de acesso, balcão de acessibilidade, vagas de estacionamento reservadas e 
sinalizadas, adoção da linguagem simples, faixa de pedestres com a sinalização, sinalização em 
braile e presença de intérpretes de Libras em eventos institucionais, como seminários, cursos 
de capacitação, solenidades e demais atividades abertas ao público. Também conta com um 
banco de peritos para atendimento em audiências nas quais figure como parte pessoa com 
deficiência auditiva.

Capacitação: entre as principais ações, estão o Ciclo de Palestras de Capacitação e Sensibiliza-
ção, que abordou os direitos previstos no Estatuto da Pessoa Idosa e os aspectos psicossociais 
do envelhecimento; a capacitação especializada para profissionais do sistema prisional, com 
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foco em pessoas idosas privadas de liberdade; e eventos como a mesa-redonda sobre violação 
de direitos, realizada no Junho Violeta. Também está em andamento o curso Bem Atender 
60+, voltado ao atendimento humanizado no Judiciário. Além disso, o programa Longeviven-
do, realizado em parceria com a Funati, ofereceu orientação a servidores em transição para a 
aposentadoria, com atividades sobre saúde, finanças e empreendedorismo. 

Atendimento Especializado: o Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) implementou uma 
rede de canais especializados para garantir atendimento prioritário, ágil e humanizado à pes-
soa idosa. Entre os canais disponíveis, estão o e-mail da Coordenadoria Geral de Justiça para 
orientações jurídicas, o e-mail da Ouvidoria para manifestações e denúncias, o Balcão Virtual 
exclusivo para pessoas com mais de 60 anos, o formulário de escuta para relatos de violações 
de direitos e o perfil no Instagram com informações sobre o Estatuto da Pessoa Idosa. Todos 
os canais são gratuitos, acessíveis e monitorados pelo Comitê da Pessoa Idosa.

Atividades de Conscientização: em junho de 2025, o Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) 
realizou ações de conscientização no âmbito da campanha Junho Violeta, voltada ao enfren-
tamento da violência contra a pessoa idosa. As iniciativas incluíram conteúdos educativos nas 
plataformas institucionais, iluminação da sede na cor violeta e o evento “Mesa-redonda: combate 
à violação dos direitos da pessoa idosa”, com especialistas e representantes de instituições 
parceiras. Também foi promovida a campanha de vacinação 50+, reforçando a importância da 
saúde preventiva. Além disso, o TJAM lançou uma cartilha educativa com informações sobre 
direitos, benefícios e canais de denúncia, fortalecendo a proteção e a valorização da população 
idosa. Ainda, a Cartilha de Proteção contra Fraudes para a Pessoa Idosa com o objetivo de 
orientar sobre golpes comuns praticados por telefone e internet.

Parcerias: o Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) firmou o Acordo de Cooperação Técnica 
n. 61/2024 com o Governo do Estado para promover oficinas de conscientização sobre vio-
lência contra a pessoa idosa. Em maio de 2025, realizou reunião com diretores de secretaria 
para alinhar estratégias de implementação. Também instituiu a Rede de Proteção e Direitos da 
Pessoa Idosa, composta por representantes do TJAM, Defensoria Pública, Ministério Público, 
OAB-AM e Delegacia Especializada, com atuação integrada e comunicação direta via Wha-
tsApp para respostas rápidas a situações emergenciais. Além disso, o TJAM iniciou parceria 
com grandes litigantes, como Banco do Brasil, Itaú, Latam, Vivo, BMG, Amazonas Energia, 
Águas de Manaus, Bradesco e Banco Pan, para agilizar processos envolvendo pessoas idosas, 
especialmente com 80 anos ou mais. Durante a Semana de Atenção à Pessoa Idosa, foram 
realizadas 1.800 audiências e proferidas mais de 12 mil decisões judiciais.

Inovação: realização da Semana de Atenção à Pessoa Idosa em 2024 e 2025, com foco na 
priorização de processos judiciais envolvendo pessoas idosas. A primeira edição, voltada ao 
Primeiro Grau de Jurisdição, resultou em mais de 6 mil movimentações processuais. A segunda 
edição foi ampliada para incluir também o Segundo Grau e as Turmas Recursais, totalizando 
mais de 12 mil atos processuais. O TJAM também iniciou um projeto-piloto em Parintins para 
acelerar processos de idosos, com apoio de acadêmicos do Direito. Além disso, foram criados 
canais de atendimento e denúncia, como o Balcão Virtual, formulário eletrônico, e-mails da 
Ouvidoria e da Corregedoria, reforçando o compromisso com a proteção e o acesso à Justiça 
para a população idosa.
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12
Tribunal Regional Eleitoral do Paraná

Política Institucional: o projeto “Cidadania Plena: todo voto importa”, lançado pelo TRE-PR 
em 2022, tem como objetivo facilitar o acesso ao voto para pessoas idosas, com mobilidade 
reduzida, hospitalizadas e populações vulneráveis, como quilombolas, caiçaras e indígenas. 
Nas eleições de 2022, foram instaladas seções eleitorais em hospitais e instituições de longa 
permanência em quatro municípios do Paraná, com 90% de adesão entre os eleitores aptos. 
Em 2023, o projeto foi institucionalizado pela Resolução TRE-PR 916/2023, ampliando seu 
alcance para incluir pessoas em assentamentos agrários, ocupações precárias, situação de 
rua e outras condições de vulnerabilidade, promovendo inclusão e participação democrática.

Acessibilidade: aperfeiçoamento da acessibilidade da sede e fóruns eleitorais do TRE-PR 
está previsto no Indicador 1 do planejamento estratégico institucional 2021–2026. A JE-PR 
conta com 48 dos seus 154 imóveis adaptados com ao menos três requisitos básicos da NBR 
9050/2020 (ex.: piso tátil, rampas, banheiros adaptados, sinalização de prevenção de incêndio). 
Além disso, podem-se citar as seguintes ações promovidas pelo tribunal em atenção à aces-
sibilidade das pessoas idosas: Cartilha de Acessibilidade; diretrizes de acessibilidade digital 
para documentos produzidos pelo tribunal; Linguagem Cidadã (serviços eleitorais); Protocolo 
de Linguagem Simples em eventos (instituído pela Portaria n. 164/2025); e Realização da 
Cartilha de Comunicação Humanizada.

Capacitação: realização de oficinas de linguagem simples, realizadas em parceria com o La-
boratório de Inovação e a Secretaria de Comunicação; capacitações presenciais e on-line sobre 
comunicação inclusiva e direito visual; produção de materiais educativos como a Cartilha Lin-
guagem Cidadã e modelos de documentos com linguagem acessível; campanhas de conscien-
tização como “Sua Experiência Faz a Diferença” e “Todo Voto Importa”, além de treinamentos 
contínuos sobre acessibilidade e atendimento preferencial. 

Atendimento Especializado: o Tribunal Regional Eleitoral do Paraná reafirma seu compromisso 
com o atendimento preferencial, humanizado e acessível às pessoas idosas por meio do pro-
grama “Cidadania Plena: todo voto importa” e do eixo de atendimento especializado. Entre as 
medidas implementadas, estão o atendimento itinerante em instituições de longa permanência 
e hospitais, a criação de seções eleitorais específicas nesses locais, campanhas de orientação 
sobre direitos e inclusão digital e canais de atendimento adaptados para idosos. O tribunal 
também disponibiliza uma van adaptada para levar serviços eleitorais a comunidades de di-
fícil acesso, com agendamento feito em parceria com as zonas eleitorais e instituições locais, 
garantindo autonomia e participação democrática ao eleitor 70+.

Atividades de Conscientização: o Tribunal Regional Eleitoral do Paraná realizou diversas 
ações para sensibilizar e conscientizar a sociedade sobre os direitos da pessoa idosa, dentro 
do programa “Cidadania Plena: todo voto importa”. Foram feitas campanhas de valorização da 
participação dos idosos, com divulgação na mídia, e houve orientações eleitorais e estímulo à 
participação voluntária dos eleitores com 70 anos ou mais. Além disso, o TRE-PR criou seções 
especiais de votação para facilitar o acesso e incentivar o engajamento dos idosos nas eleições, 
promovendo uma eleição mais inclusiva e acessível.

Parcerias: celebração de Acordos de Cooperação Técnica com hospitais e instituições de longa 
permanência para idosos, visando assegurar a ampliação do acesso e a priorização no aten-
dimento desse público. Entre as medidas implementadas, destacam-se: a criação de seções 
eleitorais específicas em casas de acolhimento, o atendimento itinerante e personalizado em 
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instituições de longa permanência e a oferta de condições adequadas e inclusivas para o exer-
cício do direito de voto pelos eleitores idosos.

Inovação: realização do projeto Amigos da Democracia, para combater a desinformação por 
meio de palestras e questionários voltados ao público idoso. Elaboração do Manual de Aces-
sibilidade Digital, com orientações para produção de documentos acessíveis, da Cartilha de 
Acessibilidade, que trata da redução de barreiras nas eleições, e da Cartilha Linguagem Cidadã, 
que orienta a produção de conteúdos claros e inclusivos. O TRE-PR também garante acessi-
bilidade em suas redes sociais e no portal institucional, com apoio de tecnologias assistivas 
como leitores de tela (Jaws, NVDA, Narrador do Windows), sintetizadores de voz (Rybená, 
Adobe Acrobat), ferramentas de contraste e ampliação de tela (Lupa do Windows, Rybená).

13
Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região

Política Institucional: o Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (TRT-23) atua com base na 
Política de Acessibilidade e Inclusão, coordenada pelo Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão 
e de Atenção à Pessoa Idosa (Saiapi), instituída pela Resolução Administrativa n. 739/2024. 
Essa política visa promover ações voltadas a pessoas com deficiência, mobilidade reduzida 
e à população idosa, conforme a Resolução CNJ n. 520/2023. Para isso, o Saiapi elaborou o 
Plano Operacional de Ações para 2025, com a meta de executar ao menos 80% das ações 
previstas. O acompanhamento das atividades é registrado no processo Proad n. 294/2025, e 
os resultados são divulgados na página oficial do subcomitê, reforçando o compromisso do 
TRT-23 com a inclusão e a efetivação dos direitos da pessoa idosa.

Acessibilidade: recebeu recentemente o Prêmio Justiça do Trabalho Acessível. Atualmente, 20 
dos 26 prédios estão adaptados conforme normas legais e técnicas. O Plano Operacional de 
Ações para 2025 prevê iniciativas como sinalização visual em escadas, assentos reservados no 
Plenário e acessibilidade comunicacional com intérprete de Libras, legendagem e linguagem 
simples. Também foram produzidas cartilhas acessíveis, como “Acessibilidade e Inclusão”, 
“Linguagem Simples” e “Glossário Jurídico”, disponíveis em versão digital e em Libras. As 
ações são documentadas e divulgadas no portal do Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão.

Capacitação: por meio da Escola Judicial (Ejud) e em parceria com o Subcomitê de Acessi-
bilidade e Inclusão e de Atenção à Pessoa Idosa (Saiapi), promove capacitações contínuas 
sobre os direitos da pessoa idosa. As ações previstas para 2025 incluem o curso “Pessoa 
com Deficiência e Pessoa Idosa: acolhimento, direitos e cotidiano”, palestras temáticas como 
“Os Desafios para a Implementação de um Sistema de Avaliação Biopsicossocial no Poder 
Judiciário”, a 3ª Semana da Acessibilidade e Inclusão e o planejamento de novas turmas do 
curso para o Plano Anual de Capacitação de 2026. Também está previsto um encontro com 
magistrados e servidores com deficiência.

Atendimento Especializado: proposta de realizar a 2ª Semana de Conciliação Temática voltada 
a idosos, com foco na resolução ágil de conflitos. O Setor de Acessibilidade e Inclusão (SAI) 
irá elaborar protocolos de atendimento para padronizar o acolhimento nas unidades. Também 
está prevista a criação de uma ouvidoria acessível e inclusiva, voltada a pessoas idosas e com 
deficiência. Além disso, o Tribunal adquiriu oito cadeiras de rodas para melhorar a locomoção 
em suas unidades, sendo três destinadas ao complexo-sede e cinco aos fóruns do interior. 
O Saiapi solicitou a aquisição de mais 17 cadeiras para ampliar o acesso e a mobilidade de 
jurisdicionados idosos em todo o estado.



26

Compilado de Ações e Boas Práticas Adotadas pelos Tribunais na Promoção do  
Envelhecimento Digno, Acessível e Respeitoso às Pessoas Idosas

Atividades de Conscientização: divulgação de vídeos e notícias sobre temas como violência 
contra idosos e prevenção de quedas. Elaboração da Cartilha Direitos da Pessoa Idosa em 
linguagem simples, que será distribuída a instituições, e o envio de um calendário temático à 
Coordenadoria de Comunicação para fomentar a divulgação de datas importantes relacionadas 
à acessibilidade e à inclusão ao longo do ano.

Parcerias: por meio de parcerias entre seus colegiados temáticos, realiza ações em prol da 
pessoa idosa. Entre as principais iniciativas, estão o requerimento conjunto do Subcomitê de 
Equidade e do Saiapi para incluir despesas de coparticipação como passíveis de reembolso 
para servidores e magistrados com deficiência ou dependentes com deficiência, e a 7ª edição 
da Campanha Solidária de Arrecadação de Fraldas, realizada em parceria com a Amatra 23, 
com doações destinadas ao Ceope-MT, que atende pessoas com deficiência de todas as ida-
des, incluindo idosos. 

Inovação: o Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (TRT-23), em parceria com o TRT-15, 
desenvolveu o projeto Balcão Visual para aprimorar a acessibilidade e o atendimento, espe-
cialmente à pessoa idosa e à população surda. O Balcão Visual oferece atendimento remoto 
em Língua Brasileira de Sinais (Libras) por servidores capacitados, disponível em dias úteis 
das 11h às 14h30. O serviço pode ser acessado remotamente pelo portal do TRT-23 ou pre-
sencialmente nas unidades do tribunal, com tradução em Libras realizada de forma remota. A 
iniciativa garante atendimento inclusivo e eficaz, promovendo autonomia e respeito às pessoas 
com deficiência auditiva de todas as idades.

14
Tribunal Regional Eleitoral do Amapá

Política Institucional: o Tribunal Regional Eleitoral do Amapá (TRE-AP), por meio da Por-
taria n. 215/2025, instituiu a Política Institucional de Garantia dos Direitos da Pessoa Idosa, 
acompanhada de um Plano de Ação para 2025–2026. A política visa assegurar acesso digno 
e inclusivo à Justiça Eleitoral, com princípios como dignidade, autonomia, participação social 
e combate à discriminação. Organizada em sete eixos estratégicos, a iniciativa inclui ações 
como mapeamento de barreiras arquitetônicas, capacitações sobre envelhecimento e lingua-
gem simples, criação de canal preferencial de atendimento, campanhas educativas, acordo de 
cooperação com o Conselho Estadual da Pessoa Idosa e projetos de inovação com tecnologias 
assistivas, como MarIA e Atendimento Remoto Acessível. A governança é conduzida por um 
comitê multissetorial, responsável pelo monitoramento e pela avaliação das ações.

Acessibilidade: o Tribunal Regional Eleitoral do Amapá (TRE-AP) garante acessibilidade física 
e comunicacional em suas unidades, incluindo sede, zonas eleitorais da capital e cartórios do 
interior, que passaram por revitalizações com rampas, barras de apoio, corrimãos, piso tátil, 
elevadores acessíveis, assentos prioritários e vagas exclusivas para idosos e pessoas com 
deficiência. No campo comunicacional, o TRE-AP oferece transmissões com intérprete de Li-
bras, legendas automáticas e audiodescrição em seu canal no YouTube. Também disponibiliza 
materiais informativos acessíveis, como manuais, guias e cartilhas em linguagem simples, 
incluindo uma cartilha digital sobre os direitos políticos da pessoa idosa, desenvolvida pelo 
programa Simplifica TRE-AP.

Capacitação: por meio da Escola Judiciária Eleitoral (EJE-AP), promoveu três formações es-
tratégicas voltadas a magistrados, servidores e colaboradores, com foco na valorização da 
pessoa idosa, no atendimento humanizado e em práticas inclusivas. A primeira, “Valorizar é 
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Proteger: diálogos sobre a terceira idade”, realizada em 27 de junho, abordou o envelhecimento 
ativo, os direitos da pessoa idosa e a importância de um atendimento eleitoral humanizado, 
com transmissão híbrida pelo YouTube. A segunda, “Reescrevendo a Justiça: dominando as 
técnicas da linguagem simples e acelerando a transformação com IA”, ocorreu entre 25 de 
junho e 17 de julho, com foco na aplicação de linguagem simples e inteligência artificial para 
tornar a comunicação da Justiça Eleitoral mais acessível, especialmente para o público idoso, 
incluindo oficinas práticas de reescrita de textos institucionais. A terceira formação, Curso de 
Acessibilidade e Inclusão, realizada de 18 a 23 de julho, foi transmitida on-line e tratou de 
temas como acessibilidade, inclusão social e os desafios enfrentados por pessoas idosas e 
com deficiência, com conteúdo prático ministrado por especialistas. 

Atendimento Especializado: nas unidades do tribunal, há guichês exclusivos, assentos pre-
ferenciais e vagas de estacionamento reservadas, além de atendimento imediato nos cartó-
rios eleitorais e na sede. A estrutura regionalizada facilita o acesso da população idosa em 
municípios do interior, reduzindo deslocamentos até a capital. Nos canais digitais, o suporte é 
oferecido por telefone institucional e e-mail, com atendimento remoto ágil, além de um portal 
eletrônico com recursos de acessibilidade, como contraste, fonte ampliada e integração com 
leitores de tela. O TRE-AP também participa de mutirões em parceria com o TJAP, levando 
serviços eleitorais e de justiça a regiões mais afastadas, ampliando o acesso da população 
idosa aos seus direitos.

Atividades de Conscientização: em 2025, o TRE-AP desenvolveu ações permanentes de 
conscientização e sensibilização da sociedade, com foco na valorização e nos direitos da pessoa 
idosa. Entre elas, destaca-se a campanha Experiência que Transforma, amplamente divulgada 
nas redes sociais institucionais, com vídeos, peças digitais e postagens educativas que ressal-
tam a importância da vivência da população idosa. Também foi produzida uma cartilha digital 
em linguagem simples sobre os direitos políticos da pessoa idosa, garantindo acesso claro e 
acessível às informações. Além disso, o tribunal mantém campanhas contínuas de inclusão 
e cidadania, com novas ações previstas para outubro, em alusão ao Mês da Pessoa Idosa, 
incluindo conteúdos digitais e iniciativas específicas.

Parcerias: celebração do Acordo de Cooperação Técnica com o Conselho Estadual dos Di-
reitos da Pessoa Idosa, que estabelece ações conjuntas voltadas à cidadania e à inclusão da 
população idosa no estado. O acordo prevê intercâmbio de informações, apoio a campanhas 
de conscientização e participação em eventos e projetos. Além dessa parceria já formalizada, 
o Tribunal está em processo de ampliação da rede de cooperação, com novas parcerias sendo 
articuladas com instituições de ensino superior e entidades públicas, fortalecendo sua atuação 
em defesa dos direitos da pessoa idosa.

Inovação: implementação do Projeto MarIA, o qual utiliza inteligência artificial integrada ao 
WhatsApp para fornecer informações processuais em linguagem simples e acessível, facili-
tando o entendimento e o acesso da população idosa à Justiça. Outro projeto em andamento 
é o Atendimento Remoto Acessível, que oferece um canal digital inclusivo com recursos como 
videoconferência, chat em tempo real, legendas automáticas, tradução em Libras, fonte am-
pliada, contraste visual e vídeos tutoriais em linguagem simples. Os servidores estão sendo 
capacitados para oferecer um atendimento remoto humanizado, e campanhas de divulgação 
estão previstas em rádios comunitárias, redes sociais e no portal institucional.
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15
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

Política Institucional: implementação do Comitê de Acompanhamento da Política Judiciária 
de Atenção à Pessoa Idosa, voltado ao suporte, à proteção e ao desenvolvimento de políticas 
judiciárias específicas, além de ações de sensibilização sobre os direitos da pessoa idosa. En-
tre as iniciativas, destaca-se o Programa de Preparação para Aposentadoria (PPA), voltado à 
valorização de servidores em processo de aposentadoria. A atuação do comitê e do programa 
é regulamentada por resoluções e portarias, como a Resolução-GP n. 100/2024, a Resolução-
-GP n. 113/2025, a Resolução-GP n. 27/2024 e a Portaria-GP n. 37/2025, além de atos que 
designam magistrados e servidores aposentados para contribuir com as ações institucionais.

Acessibilidade: o Judiciário maranhense, alinhado ao seu planejamento estratégico e ao sistema 
de gerenciamento de projetos ACTIO, desenvolve ações voltadas à acessibilidade arquitetônica, 
monitoradas em tempo real. Destacam-se iniciativas como o Sistema Rybená e as ações da 
Comissão e do Núcleo Permanente de Acessibilidade e Inclusão da Pessoa com Deficiência. 
Em parceria com as Assessorias de Comunicação do TJMA, da Corregedoria Geral da Justiça, 
da Corregedoria do Foro Extrajudicial e da Escola Superior da Magistratura, são produzidos 
materiais acessíveis em linguagem simples por meio do projeto Simplificar é Legal, promovendo 
inclusão e cidadania para pessoas com deficiência.

Capacitação: as parcerias entre o Comitê de Acompanhamento da Política Judiciária de Atenção 
à Pessoa Idosa, o Comitê da Diversidade, a Escola Superior da Magistratura do Maranhão e a 
Diretoria de Recursos Humanos têm promovido capacitações voltadas a servidores e pessoas 
idosas, com destaque para o Programa de Preparação à Aposentadoria. Entre as iniciativas, 
estão os cursos: Diversidade Geracional e o Serviço Público; Violência contra a Pessoa Idosa; 
PJE Sistemas de Gabinete e Secretarias; Noções de Inteligência Artificial para Servidores e 
Magistrados 60+; e o I Seminário do Comitê da Pessoa Idosa. O Programa de Preparação à 
Aposentadoria (PPA), regulamentado pela Resolução-GP n. 27/2024 e pela Portaria-GP n. 
37/2025, contempla atividades sobre aspectos legais, educação financeira, saúde, inclusão digital, 
autoestima, políticas públicas, qualidade de vida, relações interpessoais e empreendedorismo.

Atendimento Especializado: foi criado um canal para atendimento exclusivo de pessoas 60+ 
pela ouvidoria do Poder Judiciário maranhense com mais de 7 mil atendimentos. Pela Conci-
liação, foi instituído o núcleo para atendimentos processuais à pessoa Idosa e, no núcleo de 
conciliação, a portaria para atendimento das pessoas idosas. Ainda estão em tratativas com 
a Unidade de Monitoramento Carcerário, o PopRuaJud, o Núcleo Especializado de Atenção às 
Vítimas de Crimes e Atos Infracionais e a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar.

Atividades de Conscientização: entre as iniciativas em andamento, destacam-se: o projeto 
do Núcleo de Justiça Restaurativa em parceria com o Lar do Idoso (Documento 1); o projeto 
Minhas Marcas, Minhas Histórias, com a Comissão da OAB (Documento 2). Também estão 
em tratativas importantes termos de acordos, entre eles: (a) UFMA (Universidade da Terceira 
Idade) — oferta de vagas para servidores nos cursos dos polos; (b) UEMA — oferta de vagas 
para servidores nos cursos dos polos; (c) Senai — oferta de vagas para servidores nos cursos 
dos polos; e (d) Polícia Militar — Patrulha Maria da Penha para Pessoa Idosa. 

Parcerias: Comissão da OAB e tratativas de acordos com a UFMA (Universidade da Terceira 
Idade), UEMA, Senai e Polícia Militar, esta última para atuação da Patrulha Maria da Penha 
voltada à pessoa idosa.
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Inovação: implementação do Portal de Acesso com informações sobre políticas judiciárias 
voltadas ao público idoso; do Painel de Monitoramento de Processos com indicadores de 
desempenho judicial; e do Sistema de Medida Protetiva de Urgência para Pessoa Idosa, que 
permite o registro on-line de pedidos de proteção. Estão em desenvolvimento os Painéis Gerais 
de Processos da Pessoa Idosa e o Painel de Medidas Protetivas de Urgência, que irão fortalecer 
ainda mais a gestão e o acompanhamento dos casos.

16
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

Política Institucional: o Comitê Interinstitucional de Defesa e Proteção da Pessoa Idosa, criado 
pelo Ato n. 09/2018-CGJ, realiza reuniões mensais e atua no fortalecimento da rede de apoio 
aos idosos em situação de vulnerabilidade. Entre as iniciativas, estão a criação de fluxos de 
acolhimento, oficinas de parentalidade prateada, cursos de capacitação para servidores e 
magistrados e a reformulação do ato de criação do comitê para adequação à Resolução n. 
520/2023-CNJ. Também foi publicada a nova Recomendação n. 31/2025-CGJ sobre tramitação 
prioritária de processos. As políticas institucionais incluem o Cejusc 60+, atendimento multi-
disciplinar, valorização da pessoa idosa, protocolos de trabalho em rede e ações para reduzir 
o tempo de tramitação dos processos judiciais. O comitê é composto por diversas instituições 
parceiras, como Ministério Público, Defensoria Pública, OAB, conselhos, secretarias e órgãos 
de segurança.

Acessibilidade: o Tribunal de Justiça do RS, por meio do Departamento de Infraestrutura 
(Dinfra), desenvolveu o Plano de Promoção de Acessibilidade Universal do Poder Judiciário, 
contendo as informações relativas ao escopo da Resolução CNJ n. 401/2021 (que contempla 
a pessoa idosa no rol das pessoas com deficiência de forma mais abrangente). Destaca-se a 
nossa atuação na promoção da acessibilidade por meio de obras (de construção e de reforma), 
além da instalação de placas de comunicação visual com alto contraste visual.

Capacitação: por meio do Serviço de Ambiência Organizacional do Departamento de Desen-
volvimento de Pessoas (Saorg) deste Tribunal, foi desenvolvido o projeto Oficinas Parentali-
dade Prateada para Servidores. O referido projeto pretende sensibilizar e conscientizar sobre 
a temática do idoso nos seguintes objetivos: capacitar os participantes para identificar confli-
tos judiciais relacionados ao envelhecimento e à proteção ao idoso; apresentar ferramentas 
alternativas para a solução desses conflitos; conscientizar sobre o etarismo no ambiente de 
trabalho; e estimular debates construtivos sobre a importância da diversidade geracional para 
a constituição de equipes inclusivas e criativas. A primeira oficina foi realizada em 2024, e a 
segunda será realizada ainda em 2025. Ambas fazem parte da Semana do Idoso, promovida 
pelo TJRS e realizada no mês de outubro.

Atendimento Especializado: o TJRS disponibiliza o Cejusc 60+, especializado no atendimento 
à população idosa, voltado à resolução de conflitos por mediação e conciliação, como dívidas, 
abandono, litígios familiares, problemas com vizinhos e violência doméstica. Também realiza 
encaminhamentos para órgãos parceiros, como Delegacia do Idoso, Ministério Público, defen-
sorias e universidades. O atendimento pode ser feito presencialmente, por telefone ou pelo 
site do TJRS, no link “Quero Conciliar”.

Atividades de Conscientização: no ano de 2024, o TJRS realizou as seguintes atividades de 
conscientização: Celebração do Dia Internacional das pessoas idosas (1º de outubro) em par-
ceria com o Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense: a celebração proposta contou com a participa-
ção de magistrados e servidores do Poder Judiciário, que levaram faixas em homenagem aos 
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idosos e, antes do início do jogo, passaram as faixas pelo campo. Além disso, idosos entraram 
em campo ao lado dos jogadores do Grêmio e do time adversário, em um gesto simbólico de 
respeito e valorização.

Parcerias: o Comitê Interinstitucional de Defesa e Proteção da Pessoa Idosa, criado pelo Ato 
n. 09/2018-CGJ, conta com a participação de diversas instituições, como Ministério Público, 
defensorias, Procuradoria-Geral, Delegacia do Idoso, Brigada Militar, conselho estadual e mu-
nicipal da pessoa idosa, secretarias estaduais e municipais, FASC e OAB. Em parceria com a 
Famurs, foi firmado o Acordo de Cooperação n. 118/2019-DEC, repactuado em 2025 (Acordo 
n. 21/2025-DEC), para divulgação da Cartilha da Pessoa Idosa nos municípios do Rio Grande 
do Sul.

Inovação: o Comitê Interinstitucional de Defesa e Proteção da Pessoa Idosa e a Assessoria de 
Inovação e Planejamento (Assiplan) deste Tribunal estão em tratativas para desenvolvimento 
de inovações.

17
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

Política Institucional: Resolução Administrativa TRT-4 n. 06/2024: institui a Política Regional 
de Implementação e Promoção da Participação das Mulheres, Pessoas LGBTQIAPN+, Pessoas 
Negras, Pessoas com Deficiência e Pessoas 60+, assegurando representatividade em colegia-
dos e cargos de gestão; Portaria GP.TRT-4 n. 1.217/2025: criou o Programa de Preparação à 
Aposentadoria (PPA), destinado a magistrados e servidores, com ações de apoio ao processo 
de transição para a inatividade, incentivo à participação social e valorização da experiência 
acumulada. Portaria GP. TRT-4 n. 1.919/2025: institui o Subcomitê para Promoção de Políticas 
Públicas Judiciais de Atenção às Pessoas Idosas no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho 
da 4ª Região. Portaria GP.TRT-4 n. 1.021/2024: nomina os membros do Comitê Gestor de 
Equidade de Gênero, Raça e Diversidade, que conta com representante aposentado acima de 
60 anos, garantindo a perspectiva etária na formulação de políticas de equidade do TRT-4.

Acessibilidade: acessibilidade física: 81,7% dos prédios possuem rampa de acesso e mais 
de 40% com piso tátil. Destaca-se que o TRT-4 iniciou reforma no Complexo-Sede e no Foro 
de Porto Alegre, onde estão instaladas as 30 Varas do Trabalho da Capital, visando a plena 
implementação da acessibilidade de suas instalações. No Foro de Porto Alegre, a obra já está 
cerca de 50% concluída. 

Acessibilidade comunicacional e informacional: o site oferece navegação acessível conforme 
o modelo eMAG 3.1, com recursos como zoom, contraste, alteração de fonte e tradução para 
Libras via VLibras; os vídeos possuem audiodescrição, legendas e intérprete em Libras e estão 
disponíveis cartilhas, manuais e outras publicações em formatos acessíveis, como o Manual de 
Acessibilidade em Documentos Digitais Acessíveis. Os eventos contam com audiodescrição, 
traduções em Libras, legendas e sinalização em braile.

Capacitação: o tribunal, por meio da Escola Judicial, promove treinamentos e capacitações 
sobre os direitos da pessoa idosa e boas práticas de atendimento, com destaque para a pa-
lestra sobre Etarismo e Direitos da Pessoa Idosa, que buscou esclarecer conceitos, combater 
estereótipos e reduzir práticas discriminatórias no ambiente institucional. Além disso, no âmbito 
do Programa de Preparação para a Aposentadoria, diversas atividades têm sido realizadas com 
foco em aspectos sociais, psicológicos e de qualidade de vida do envelhecimento, incluindo 
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debates sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e rodas de conversa sobre saúde, nutrição, lazer 
e inclusão. Essas iniciativas reforçam o compromisso do tribunal em capacitar magistrados e 
servidores para oferecer um atendimento respeitoso, acessível e inclusivo às pessoas idosas, 
em consonância com as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça.

Atendimento Especializado: no TRT-4, o atendimento às pessoas idosas é garantido por polí-
ticas de prioridade em todas as unidades, com estímulo à tramitação preferencial de processos 
e acompanhamento estatístico. O tribunal conta com a Divisão de Aposentadorias e Pensões, 
que oferece suporte técnico e humanizado, mantém o recadastramento anual também de forma 
presencial, realiza atendimentos em entidades de classe e disponibiliza crachá de identificação 
para servidores inativos. Essas iniciativas reforçam o compromisso institucional com a inclusão, 
o respeito e a valorização da população idosa.

Atividades de Conscientização: o TRT-4 desenvolve ações de conscientização voltadas à 
valorização da diversidade e ao enfrentamento do etarismo. Entre as iniciativas, estão a com-
pilação de publicações sobre preconceito etário pela Biblioteca do Tribunal; o projeto Vida em 
Diversidade, com vídeos exibidos em eventos e espaços institucionais; oficinas de teatro para 
pessoas com mais de 60 anos; e a palestra Interseccionalidades da Pessoa Idosa, em parceria 
com a Escola Judicial, no Dia Internacional da Pessoa Idosa, com transmissão telepresencial e 
encontro de inativos na sala de convivência do Foro de Porto Alegre.

Parcerias: a parceria firmada por meio da Rede Colaborativa de Direitos Humanos, Equidade 
de Gênero, Raça e Diversidades demonstra o compromisso institucional com a proteção e a 
promoção dos direitos da pessoa idosa. A iniciativa fortalece a rede de apoio interinstitucio-
nal, favorecendo a implementação de políticas e práticas voltadas ao envelhecimento digno, 
à prevenção de violações e à garantia de um atendimento humanizado. 

Inovação: o TRT-4 disponibiliza aos servidores e magistrados inativos o uso da Sala de Con-
vivência existente no Foro de Porto Alegre, espaço institucional que pode ser utilizado para 
atividades e eventos de integração, fortalecendo os vínculos comunitários e o sentimento de 
pertencimento à instituição. A regulamentação do uso foi realizada através da Portaria da 
Direção do Foro de Porto Alegre n. 1, de 19 de agosto de 2024.

18
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

Política Institucional: o Tribunal de Justiça da Bahia, por meio da Corregedoria das Comarcas 
do Interior, instituiu o projeto estratégico Eu Não Posso Esperar, com foco na tramitação céle-
re de processos envolvendo pessoas idosas e atendimento humanizado. As ações incluem a 
criação do Comitê de Políticas Públicas Judiciais de Atenção às Pessoas Idosas, a realização de 
semanas de mobilização e mutirões de julgamento, o desenvolvimento de soluções tecnológi-
cas no sistema PJe, a capacitação contínua de magistrados e servidores e o estabelecimento 
de parcerias com órgãos públicos e entidades da sociedade civil.

Acessibilidade: o Tribunal de Justiça da Bahia mantém, em suas unidades, instalações físicas 
com acessibilidade arquitetônica, incluindo rampas, elevadores adaptados e banheiros acessí-
veis, em observância às normas da ABNT e legislação aplicável. Além disso, adota iniciativas 
voltadas à acessibilidade comunicacional, com disponibilização de linguagem simples em atos 
processuais e materiais informativos, bem como incentivo ao uso de recursos como Libras e 
braile em unidades especializadas, conforme demanda da população idosa. 
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Capacitação: o projeto prevê a capacitação contínua de magistrados, servidores e colabora-
dores em três eixos: (i) atendimento humanizado e especializado à pessoa idosa; (ii) gestão 
processual eficiente para ações prioritárias; e (iii) estratégias inovadoras para a tramitação 
célere de processos envolvendo idosos. 

Atendimento Especializado: as unidades judiciais oferecem atendimento preferencial às pessoas 
idosas, com identificação imediata de suas demandas e prioridade no balcão de atendimento 
e nos sistemas eletrônicos. Além disso, o Comitê de Políticas Públicas Judiciais de Atenção às 
Pessoas Idosas acompanha os atendimentos, garantindo respeito, acolhimento e celeridade 
na resolução das demandas. 

Atividades de Conscientização: o TJBA promove Semanas de Mobilização, com divulgação 
interna e externa sobre os direitos da pessoa idosa, envolvendo magistrados, servidores e a 
sociedade civil. Essas ações têm como foco a sensibilização da sociedade acerca da importância 
da prioridade processual e da proteção integral da população idosa, estimulando uma cultura 
de respeito e inclusão. 

Parcerias: fora estabelecida parceria e firmado termo de compromisso com o Tribunal Regional 
do Trabalho da 5ª Região, bem como com grandes litigantes, em prol do fomento de concilia-
ções em processos envolvendo pessoas idosas. Saliento, ainda, que o termo de cooperação 
firmado pelo TRT da 5ª região está em vias de renovação. 

Inovação: fora desenvolvido painel de acompanhamento de processos em trâmite em todo o 
Poder Judiciário da Bahia, cujas partes litigantes são pessoas idosas, possibilitando o acom-
panhamento em tempo real dos processos, bem como identificando as unidades judiciárias 
com maior quantitativo de processos de idosos. 

19
Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região

Política Institucional: instituiu, por meio do Ato TRT13.SGP n. 111/2025, o Subcomitê de 
Atenção à Pessoa Idosa e suas Interseccionalidades, com foco na implementação da Política 
Judiciária Nacional de Atenção às Pessoas Idosas. Vinculado ao Comitê Gestor Local de Gestão 
de Pessoas, o subcomitê atua em alinhamento com a Política de Governança de Colegiados 
Temáticos do CSJT. Entre suas iniciativas, estão: promoção de parcerias com órgãos públicos 
e entidades da sociedade civil; produção e atualização de dados estatísticos; realização de 
pesquisas e projetos inovadores; criação de fluxo de acolhimento com a Ouvidoria; promoção 
de cursos e eventos de capacitação; coordenação de mutirões de cidadania, campanhas edu-
cativas contra a violência e estratégias de acolhimento interdisciplinar; e divulgação das ações 
em página específica do tribunal.

Acessibilidade: no campo digital e comunicacional, destacam-se: uso da plataforma Rybená; 
presença de intérpretes de Libras em sessões e eventos; Projeto de Linguagem Simples com 
ato institucional, manuais, reestruturação do portal e oficinas; produção de vídeos acessíveis; 
matérias jornalísticas com recursos visuais acessíveis; e atendimento em Libras no Balcão Vir-
tual. No campo arquitetônico, foram realizadas obras de acessibilidade em diversos prédios, 
instalação de placas em braile, vagas exclusivas e substituição de maçanetas. Na inclusão 
laboral, o projeto Inclusão Laboral de Pessoas com Deficiência no TRT-13 envolveu diagnós-
tico ergonômico, implementação de melhorias, criação do Guia de Orientação para Gestão da 
Inclusão e do Núcleo de Gestão da Inclusão.
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Capacitação: em 2024, realizou o curso “Protocolo para Atuação e Julgamento com Perspectiva 
Antidiscriminatória, Interseccional e Inclusiva, com ênfase em Pessoas Idosas e com Deficiência”, 
voltado a todos os públicos internos, com apoio do Comitê Gestor de Gênero, Raça e Diver-
sidade. Em 2025, o tema do etarismo foi debatido no Grupo de Trabalho “Políticas Públicas: 
gênero, etarismo e trabalho”, durante o II Encontro Nacional Ouvir e Enfrentar (Enoe), realizado 
em parceria com a Redefem. Também foram promovidos cursos em parceria com a Enap, com 
foco na atenção à pessoa idosa.

Atendimento Especializado: no Processo Judicial Eletrônico (PJe), a idade é registrada na 
autuação processual, o que possibilita a concessão de prioridade por idade e assegura o aten-
dimento preferencial às pessoas idosas. Esse mecanismo garante a tramitação prioritária dos 
processos em que figurem partes com 60 anos ou mais, atribuindo-se prioridade especial aos 
casos envolvendo pessoas com 80 anos ou mais, em conformidade com a legislação vigente. 
Destaca-se, ainda, na Ouvidoria, o canal de denúncias, de violência doméstica, o qual está 
disponível e acessível também para pessoas idosas, garantindo a elas um meio seguro de 
comunicação e a proteção de seus direitos. Nesses casos, os registros são encaminhados ao 
comitê correlato para acompanhamento e providências.

Atividades de Conscientização: o TRT-13 tem promovido ações de sensibilização sobre os di-
reitos da pessoa idosa por meio de seus canais digitais e iniciativas simbólicas. Entre elas, estão: 
vídeo de conscientização publicado no YouTube em 2020; postagem nas redes sociais em 2021 
sobre o Dia do Servidor Público Aposentado; o projeto Raízes do Trabalho, realizado em 2024, 
com homenagem a aposentados por meio do plantio de árvores; e a campanha de combate à 
violência contra a pessoa idosa, veiculada em junho de 2025. Além disso, o tribunal mantém 
o Programa de Preparação para Aposentadoria (PPA), regulamentado pelo Ato TRT13.SGP n. 
062/2024, com carga horária de 20 horas e módulos sobre saúde, finanças, vínculos sociais, 
atividades pós-aposentadoria e envelhecimento ativo, voltado a públicos em diferentes fases 
da aposentadoria. A execução é feita em parceria com a Escola Judicial e outras instituições.

Parcerias: embora não haja cooperação formal, a doação de 28 bens móveis em 2023 (Proad 
3775/2023) e 5 computadores em janeiro de 2024 (Proad 4937/2023) à Associação Promo-
cional do Ancião Dr. João Meira de Menezes (Aspan).

Inovação: iniciativa Estou Aqui, lançada pelo TRT da Paraíba em 12 de junho de 2025, voltada 
à promoção da acessibilidade e da inclusão, possibilitando maior autonomia e ampliando o 
alcance dos serviços oferecidos pela Justiça do Trabalho. Embora o projeto não tenha como 
foco exclusivo as pessoas idosas, ele atende a esse público ao oferecer a opção de encaminha-
mento para um local inclusivo e acessível, com leiaute desenvolvido para pessoas com baixa 
visão, disléxicos, daltônicos e surdos. Essas medidas favorecem especialmente pessoas idosas, 
que podem apresentar alterações na visão, audição e cognição, garantindo maior autonomia, 
segurança e participação social. Há também previsão de realização, no segundo semestre de 
2025, do Projeto E-Saber voltado especificamente para pessoas idosas. O foco da iniciativa 
será o letramento digital e a aproximação com ferramentas de inteligência artificial, promo-
vendo inclusão tecnológica e social. Ressalta-se que o projeto encontra-se, neste momento, 
em fase de organização.
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20
Tribunal Regional Eleitoral da Bahia

Política Institucional: em 2025, instituiu o Comitê para Promoção de Políticas Públicas Judi-
ciais de Atenção às Pessoas Idosas, por meio da Portaria n. 511/2025, com foco na garantia 
de direitos, na inclusão cidadã e no aprimoramento da prestação jurisdicional. Também está 
prevista a entrega de plano de ação referente ao último quadrimestre.

Acessibilidade: o TRE-BA, por meio da Secretaria de Gestão de Serviços, possui unidades 
com responsabilidade pelas reformas nos imóveis próprios (capital e interior) e adequações 
nos imóveis cedidos ou alugados no interior do estado. Há pelo menos cinco anos que as 
instalações físicas recebem adaptações de acessibilidade, principalmente nas reformas dos 
Fóruns Eleitorais do interior, garantido o acesso aos prédios às pessoas com deficiência, 
pessoas idosas e/ou com mobilidade reduzida, como a instalação de rampas, corrimões, 
placas em braile, banheiros acessíveis, entre outros. Em Salvador, na Central de Atendi-
mento ao Público (CAP), o tribunal conta com profissionais especializados em Libras.

Capacitação: a Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores (Efas), em parceria com 
a Escola Judiciária Eleitoral (EJE) do TRE-BA, realizou o curso “Diversidade e Igualdade na 
Justiça Eleitoral: direitos humanos, raça, etnia e gênero”, com módulo sobre enfrentamento 
da violência contra pessoas idosas. Também foi oferecido o curso Comunicação Institucional 
Inclusiva, voltado ao atendimento a grupos minorizados. Além disso, está prevista no PAC 
2025 a ação “Atendimento ao Eleitorado: letramento em diversidade, equidade e inclusão”, 
com conteúdo sobre atendimento à população idosa.

Atendimento Especializado: o TRE-PI oferece atendimento preferencial e especializado para 
pessoas idosas, tanto presencialmente quanto por meio do Balcão Virtual, com opção específica 
para esse público. Os processos eletrônicos recebem sinalizações prioritárias, com destaque 
adicional para pessoas acima de 80 anos. O tribunal também instituiu, em 2024, o Comitê de 
Atenção à Política Judiciária sobre Pessoas Idosas, responsável por capacitações, relatórios 
estatísticos, campanhas de conscientização e articulação com a Ouvidoria.

Atividades de Conscientização: realização do evento “Construindo o Amanhã: desafios e 
possibilidades”, voltado a servidores e terceirizados com 60 anos ou mais, que incluiu o lança-
mento do Programa de Preparação para Aposentadoria, roda de conversa com especialistas e 
homenagem aos inativos. A edição de 2025 já está sendo planejada. A Escola Judiciária Eleitoral 
(EJE), em parceria com a UFPI, promoveu rodas de conversa sobre cidadania e políticas públicas 
para idosos. O TRE-PI também realiza campanhas solidárias, como “Espalhe Solidariedade” e 
“Natal Solidário”, com arrecadação de itens para o Lar Frederico Ozanam. 

Parcerias: parceria com o Programa de Extensão para Pessoas Idosas (PTIA) da Universidade 
Federal do Piauí (UFPI), para realização da roda de conversa A Longevidade Humana e o Direito 
à Cidadania através do Voto, realizada em 29 de outubro de 2024 pela Escola Judiciária Elei-
toral (EJE), com cerca de 50 participantes e palestrantes do Judiciário federal, da universidade 
e do IBGE. Outra iniciativa é o Acordo de Cooperação Técnica firmado com o Ministério Público 
do Estado do Piauí (MPPI), voltado à melhoria da acessibilidade em prédios públicos usados 
como seções eleitorais. O TRE-PI realiza vistorias e envia relatórios ao MPPI, que notifica os 
responsáveis pelos imóveis e pode promover Termos de Ajuste de Conduta (TAC) para garantir 
as adequações necessárias.
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Inovação: participação no projeto JuLIA Explica, ferramenta de inteligência artificial que traduz 
conteúdos jurídicos em linguagem simples via WhatsApp, com recursos de áudio e voz, benefi-
ciando especialmente idosos. O site do TRE-PI também passou a contar com o recurso Rybená, 
que facilita a navegação para pessoas com baixa visão ou cegas, e utiliza o sistema Ases para 
avaliação contínua da acessibilidade. O tribunal adota práticas inclusivas em videoconferên-
cias e criou o Programa de Preparação para Aposentadoria do TRE/PI, com rodas de conversa 
multidisciplinares que abordam aspectos físicos, mentais e financeiros da aposentadoria. A 
Política de Linguagem Simples foi institucionalizada pela Resolução TRE-PI n. 487/2024, com 
o protocolo Fala Fácil e o Banco de Linguagem Simples, além da emissão de decisões judiciais 
em linguagem acessível. A Central de Libras foi implementada nas Eleições 2024, com intér-
pretes voluntários no Disque Eleições, Ouvidoria e locais de votação e, desde 2023, todos os 
contratos de atendimento ao público externo incluem profissionais aptos em Libras. A Escola 
Judiciária Eleitoral (EJE), em parceria com a UFPI, promove rodas de conversa sobre cidadania 
e envelhecimento. A acessibilidade comunicacional evoluiu significativamente, com aumento 
de matérias acessíveis e eventos inclusivos. O Balcão Virtual passou a oferecer Atendimento 
Preferencial para idosos, e o PJe incorporou sinalizações específicas para identificação e tra-
mitação prioritária de processos envolvendo pessoas com mais de 80 anos.

21
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

Política Institucional: instituição do Comitê de Valorização da Pessoa Idosa, por meio do Ato 
Regulamentar GP n. 019/2024. O Comitê propõe e apoia iniciativas do Programa de Preparação 
à Aposentadoria (PPA), incentiva a participação em eventos institucionais, colabora com outros 
colegiados e acompanha planos voltados à valorização da pessoa idosa, com apoio da Divisão 
de Apoio às Comissões e Comitês (DACC). Complementando essa iniciativa, o tribunal criou o 
Programa de Preparação à Aposentadoria e de Valorização do(a) Magistrado(a) Aposentado(a), 
conforme a Resolução Administrativa n. 003/2024. O programa inclui o Núcleo de Atendimento 
ao(à) Magistrado(a) Aposentado(a), o Portal do(a) Aposentado(a) com seções Aposente Bem 
e Continuando a Vida e reserva de vagas preferenciais de estacionamento. De forma seme-
lhante, o programa oferece módulos anuais sobre saúde, finanças e vida pós-carreira, além de 
promover a participação dos aposentados em atividades institucionais. 

Acessibilidade: inauguração do Espaço de Convivência dos Magistrados Aposentados em 
2024, projetado com mobiliário ergonômico, iluminação adequada, circulação ampla e sinali-
zação inclusiva, promovendo bem-estar e integração social. Além disso, o tribunal disponibiliza 
rampas de acesso, elevadores com botões em braile, banheiros adaptados, sinalização tátil e 
visual, pisos de orientação para pessoas com deficiência visual, vagas reservadas em estacio-
namento e recursos de comunicação acessível, como intérprete de Libras, legendas em vídeos 
e materiais em linguagem simples. 

Capacitação: no dia 30 de outubro de 2024, a Escola Judicial do TRT-15 realizou a palestra 
“Aposentadoria é vida!”, com 1h30min de duração, voltada a magistrados e servidores do TRT-
15, inclusive aposentados, advogados, estagiários e público externo, sendo transmitida ao vivo 
pelo YouTube. O evento buscou atender aos anseios da Política Judiciária sobre Pessoas Idosas 
e Suas Interseccionalidades, na forma da Resolução n. 520/2023 do CNJ e demais normas 
pertinentes ao assunto. Buscando a efetivação de tal política, o TRT da 15⁠ª Região editou a 
Portaria GP n. 50/2024, que trata da composição do Comitê de Valorização da Pessoa Idosa 
do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.
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Atendimento Especializado: lançou, em abril de 2024, o Portal da Aposentadoria, junto aos 
novos programas de preparação e valorização dos magistrados e servidores aposentados, 
ampliando os canais de atendimento especializado. As iniciativas incluem o Portal do(a) 
Aposentado(a), com áreas específicas para quem está se aposentando e para aposentados; o 
Núcleo de Atendimento ao(à) Aposentado(a), com equipe dedicada à orientação sobre direi-
tos e oportunidades; atendimento prioritário e humanizado por diversos canais; e recursos de 
comunicação acessível, como linguagem clara, Libras e legendas. 

Atividades de Conscientização: publicação de banner para o Dia Nacional do Idoso, celebrado 
em 1º de outubro, no Instagram do TRT-15. Divulgação do Portal dos Aposentados. Divulgação 
do Espaço de Convivência dos Magistrados Aposentados.

Parcerias: o TRT-15 estabeleceu parceria com a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 
por meio do Programa UniversIDADE, promovido pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura. 
Essa cooperação resultou na realização da oficina Envelhecer e Rememorar, desenvolvida pelo 
Centro de Memória, Arquivo e Cultura (CMAC) do Tribunal, em setembro de 2024. A iniciativa 
contou com a participação de pessoas com idade superior a 50 anos e teve como objetivos: 
fortalecer a cultura da justiça social, promover reflexões sobre os direitos da pessoa idosa, 
ampliar a compreensão sobre as transformações históricas da Justiça do Trabalho e assegurar 
a valorização da memória e da experiência acumulada. As atividades incluíram rodas de con-
versa, visita guiada ao CMAC, acesso a documentos históricos de relevância social e simulação 
de audiência trabalhista, tudo em linguagem acessível e inclusiva. O projeto está alinhado à 
Agenda 2030 da ONU, especialmente ao ODS 8 (trabalho decente e sustentabilidade) e ao 
ODS 17 (parcerias institucionais), reforçando o compromisso do tribunal com a inclusão, a 
cidadania e a preservação da memória.

Inovação: em conformidade com as Resoluções CNJ n. 520/2023 e n. 526/2023, desenvolveu 
ações para oferecer atendimento humanizado e inclusivo a magistrados e servidores no período 
pré e pós-aposentadoria. Conduzidas pelo Laboratório de Inovação Co.Labora 15, as iniciativas 
incluíram entrevistas com aposentados para identificar dificuldades, oficinas colaborativas com 
metodologias ágeis e propostas como a criação de um portal digital acessível, ato formal de 
reconhecimento na aposentadoria e canais permanentes de acolhimento. Também foram pen-
sadas soluções para facilitar processos administrativos e promover integração intergeracional, 
com participação dos aposentados em cursos e eventos. As ações incorporam escuta ativa, 
ferramentas digitais e enfoque empático, alinhando-se aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e à Década do Envelhecimento Saudável da ONU.

22
Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

Política Institucional: instituiu, por meio da Resolução GP n. 313/2024, o Comitê de Equi-
dade de Raça, Gênero e Diversidade, com representação garantida de pessoas com mais de 
60 anos, visando combater o etarismo e promover a valorização da pessoa idosa. Entre suas 
ações, está o projeto “Celebre a diversidade. Preconceito aqui não!”, que produziu vídeos sobre 
discriminação, incluindo um específico sobre etarismo, divulgados nos canais institucionais. O 
Tribunal também conta com o Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão, instituído pela Portaria 
n. 35/2024, e com a Seção de Acessibilidade e Inclusão, criada pela Resolução n. 377/2025, 
que assegura participação plena e equitativa, incluindo intérprete de Libras em eventos pre-
senciais e on-line.
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Acessibilidade: o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região ocupa atualmente 77 imóveis 
em Minas Gerais, dos quais 28 possuem vagas de estacionamento reservadas para pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida, 57 contam com rampas e vias adequadas, sanitários 
acessíveis e sinalização tátil e sonora em 11 unidades. Todos os elevadores seguem normas 
de acessibilidade e têm sinalização em braile. O site institucional permite navegação com 
leitores de tela, os eventos contam com intérprete de Libras e alguns vídeos possuem audio-
descrição. Como exemplo, a Cartilha Super Respeito, elaborada pelo Comitê de Equidade de 
Raça, Gênero e Diversidade, foi desenvolvida com texto alternativo para imagens, garantindo 
acessibilidade digital.

Capacitação: o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região vem promovendo, ao longo dos 
anos de 2024 e 2025, o curso Garantia de Direitos e Atenção à Pessoa Idosa, com o objetivo 
de capacitar os(as) participantes sobre os principais aspectos relacionados à promoção, à valo-
rização e à defesa dos direitos da pessoa idosa. A proposta do curso é proporcionar letramento 
relacionado a essa temática, possibilitando que os(as) alunos(as): reconheçam os direitos da 
pessoa idosa e as políticas públicas voltadas à sua efetivação; identifiquem instrumentos 
de valorização, atenção e fortalecimento desses direitos; compreendam os mecanismos de 
efetivação e intervenção social em defesa da população idosa; enxerguem a educação como 
um meio de representatividade e valorização da pessoa idosa; especifiquem as barreiras e 
os fatores facilitadores na implementação das redes de proteção à pessoa idosa; analisem o 
funcionamento dessas redes e o alcance de suas ações e instrumentos de defesa; conheçam 
as diversas possibilidades de uso de tecnologias, mídias e redes sociais como instrumentos de 
socialização e inclusão da pessoa idosa. O curso possui carga horária total de 30 horas-aula 
e é direcionado a servidores(as), estagiários(as) e empregados(as) terceirizados(as) do TRT 
da 3ª Região.

Atendimento Especializado: por meio da Secretaria de Comunicação Institucional, desenvol-
veu e implantou placas indicativas de atendimento preferencial, com o objetivo de garantir o 
atendimento prioritário às pessoas idosas nos balcões de recepção, postos de atermação e 
demais espaços de atendimento presencial do TRT. O tribunal conta, ainda, com um espaço 
exclusivo no site institucional dedicado aos aposentados, em sua maioria pessoas idosas. O 
objetivo é centralizar os serviços e conteúdos mais acessados por esse público, facilitando a 
navegação e reunindo, de forma organizada, as informações mais relevantes para seus inte-
resses e necessidades.

Atividades de Conscientização: realização da campanha Riscos do Etarismo no Ambiente de 
Trabalho, lançada em julho de 2025 com o slogan “Idade não é barreira. É trajetória”, que alerta 
sobre discriminação etária e orienta sobre legislação e impactos institucionais. O projeto “Ce-
lebre a Diversidade. Preconceito Aqui Não!”, iniciado em novembro de 2024, produziu vídeos 
sobre preconceitos cotidianos, incluindo o etarismo, divulgados nos canais institucionais. A 
cartilha Linguagem Cidadã TRT-MG, elaborada pelo Comitê de Equidade de Raça, Gênero e 
Diversidade, promove o uso de linguagem inclusiva e respeitosa, com orientações específicas 
sobre como se referir à pessoa idosa. Em março de 2025, o tribunal também realizou palestra 
sobre etarismo e preconceito com a mulher idosa, durante o evento Mês da Mulher no TRT-MG, 
com participação da ministra dos direitos humanos e da atriz Teuda Bara.

Inovação: campanha “Riscos do Etarismo no Ambiente de Trabalho”, o projeto “Celebre a Di-
versidade. Preconceito Aqui Não!” e a cartilha “Linguagem Cidadã TRT-MG”.
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23
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

Política Institucional: foi instituído o plano de ação intitulado Justiça Amiga da Pessoa Idosa, 
prevendo as seguintes ações, com início em 20 de junho de 2025 e estimativa de término 
para 30 de novembro de 2026: elaborar Política de Atenção à Pessoa Idosa; capacitar 10% 
dos servidores em direitos da pessoa idosa; criar campanha institucional antietarismo; realizar 
parcerias com entidades voltadas a idosos; promover uma ação anual de saúde para idosos 
do público interno do tribunal; estabelecer canal especializado de atendimento, acolhimento 
e orientação às pessoas idosas por meio da ouvidoria do tribunal.

Acessibilidade: alcançou um índice de acessibilidade de 98,91% em suas instalações físicas, 
ao tratar barreiras arquitetônicas como circulação, estacionamento, sanitários, sinalização e 
mobiliário. Esse esforço rendeu o prêmio “TRT Sem Barreiras: acessibilidade contínua e per-
manente” do TST/CSJT. A sinalização predial segue normas da ABNT, com placas táteis, letras 
em alto relevo e braile. Desde 2017, o tribunal possui um manual de sinalização padronizado. 
Em 2024, foi implementada a plataforma Rybená para ampliar a acessibilidade digital, ofe-
recendo recursos como aumento de contraste, ampliação de fonte e leitura em voz. Em 2023, 
o tribunal também lançou um manual de audiodescrição para orientar o uso desse recurso, e 
seus elevadores contam com sonorização para pessoas com deficiência visual.

Capacitação: realização da palestra Atendimento à Pessoa com Deficiência e Pessoa Idosa em 
10 de abril de 2025 na 1ª Semana Jurídica de 2025. Público-alvo: magistrados, servidores, 
advogados, população em geral.

Atendimento Especializado: o TRT-18 editou a Portaria 1459/2020, que regulamenta a 
prioridade na tramitação de processos envolvendo menores de idade, idosos e pessoas com 
doenças graves. A norma estabelece que, ao marcar a prioridade no sistema PJe e anexar a 
documentação necessária, o autor já cumpre o requisito legal previsto no Código de Processo 
Civil, dispensando decisão judicial específica para garantir a tramitação prioritária, embora 
o juiz ainda possa rever ou conceder o benefício de ofício. A medida visa padronizar os pro-
cedimentos no TRT de Goiás e foi motivada por dados que mostram significativo número de 
processos envolvendo essas partes, além de contar com o apoio da OAB-GO por meio da 
Comissão Especial do Advogado Sênior e dos Direitos da Pessoa Idosa.

Atividades de Conscientização: em parceria com o Lar Recanto Dom Orione, recebeu doações 
em campanha interna com participação de servidores e magistrados. Foram produzidas repor-
tagens e entrevistas sobre etarismo, exibidas no programa Hora Extra, com ampla divulgação 
em canais de TV e YouTube. O tribunal divulgou decisão judicial sobre “etarismo recreativo”, 
valorizou servidores idosos em matéria especial na intranet e lançou campanha de sensibiliza-
ção com banner eletrônico na página inicial do portal e da intranet, destacando a importância 
da inclusão e o respeito à pessoa idosa.

Parcerias: com o objetivo de fortalecer ações em defesa dos direitos da população idosa, o 
TRT-GO realizou uma parceria solidária com o Lar Recanto Dom Orione, em Goiânia, levando 
doações arrecadadas em campanha interna. A iniciativa contou com a presença de desembargador 
e servidores do tribunal, reforçando os valores do Programa Trabalho Seguro e a importância 
da mobilização coletiva. O abrigo, mantido por doações e administrado pela Congregação 
Orionita, acolhe 25 idosos com cuidados multiprofissionais, buscando oferecer qualidade de 
vida, vínculos afetivos e atenção integral. Durante a visita, os moradores compartilharam his-
tórias e destacaram o acolhimento como uma nova família. A campanha de doações continua 
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aberta e o público pode contribuir com alimentos, materiais de limpeza, recursos financeiros 
ou visitas agendadas. 

Inovação: no início do ano de 2025, o tribunal implementou uma ferramenta para ampliar a 
acessibilidade dos seus serviços digitais com a plataforma Rybená. A ferramenta foi contratada 
por ampliar a acessibilidade da pessoa com deficiência ou com outras necessidades, tendo 
em vista que ela possui recursos como a ampliação do tamanho da letra na tela, aumento de 
contraste e leitura em voz dos textos do site do TRT-18. 

24
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Política Institucional: o Tribunal de Justiça instituiu, por meio da Resolução n. 34/2025, o 
Programa de Preparação para a Aposentadoria e de Valorização de Magistrados e Servido-
res Aposentados, objetivando colaborar com o processo de transição para a aposentadoria, 
contribuir para a vivência de aposentadoria saudável e sustentável, preservar, incluir e utilizar 
a experiência e os saberes acumulados no exercício da jurisdição para a consecução dos fins 
institucionais, possibilitar o convívio e a troca entre gerações e incentivar a qualificação e o 
aperfeiçoamento após a aposentadoria, buscando manter a autonomia das pessoas idosas e 
aposentadas. Entre as ações previstas estão o levantamento de setores interessados em receber 
voluntários aposentados, rodas de conversa intergeracionais entre aposentados e estagiários, 
e a organização de um curso em outubro, conforme os módulos da Resolução CNJ n. 526/2023.

Acessibilidade: o Portal do TJPB conta com o avatar do VLibras para tradução dos conteúdos 
escritos no site para a Língua Brasileira de Sinais (Libras). O sistema VLibras é uma ferramenta 
de acessibilidade, voltada aos usuários com deficiência auditiva. A tradução com o VLibras é 
feita pela seleção do texto que se deseja traduzir da página. Para isso, o usuário deve iniciar a 
ferramenta clicando no ícone flutuante, presente no lado direito do portal. Além disso todos os 
prédios do Tribunal de Justiça possuem instalações físicas acessíveis, com elevadores, rampas 
e placas de identificação.

Capacitação: o Comitê foi recomposto, em fevereiro de 2025, conforme o Ato da Presidência n. 
53/2025, de 21 de março de 2025, e deliberou-se pela realização bimestral de um webinário 
em tema relacionado aos direitos da pessoa idosa, sendo realizado o primeiro webinário em 
junho de 2025, com o tema relacionado com o mês de combate à violência contra a pessoa 
idosa e em agosto realizou-se outro webinário em alusão à lei estadual de proteção à pessoa 
idosa quanto à contratação de serviços bancários. 

Atendimento Especializado: comitê estadual disponibiliza canais de atendimento às pessoas 
idosas, constantes no site do TJPB. Em todas as unidades judiciárias e administrativas, há 
prioridade no atendimento da pessoa idosa.

Atividades de Conscientização: conforme o Ato da Presidência n. 53/2025, de 21 de março 
de 2025, haverá a realização bimestral de um webinário em tema relacionado aos direitos da 
pessoa idosa. Os eventos serviram de capacitação e estão disponibilizados no YouTube. O 
formato por webinário permite a participação de uma grande quantidade de pessoas, inclusive 
público externo.

Parcerias: para a realização do primeiro webinário, neste ano de 2025, do Comitê, estreitaram-se 
os laços com o Ministério Público e a Polícia Civil. Houve parceria com o Executivo estadual, 
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por meio do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de João Pessoa e do Conselho 
Municipal da Segurança Alimentar, inclusive com participação na Conferência Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa do Município de João Pessoa. Também houve reunião com a OAB/PB 
para tratar sobre a celeridade dos processos com pessoas idosas e a necessidade de colabo-
ração da instituição para o cadastramento das partes idosas.

Inovação: o Tribunal de Justiça da Paraíba dispõe de uma nova ferramenta que consiste em um 
painel de BI que permite às unidades judiciárias visualizarem, de forma centralizada, todos os 
processos com prioridade legal, pendentes de julgamento, separados por eixo de 60+ e 80+, 
para fins de monitoramento do prazo de julgamento, conforme disposto no art. 6º, II, da Res. 
CNJ n. 520/2023. O painel separa os processos com pessoas idosas cadastradas como partes 
ou interessadas em faixas mensais, pelo tempo de distribuição, com cores que começam no 
azul, para as faixas de tempo de tramitação mais recentes, e segue em azul escuro, laranja e 
vermelho, quando ultrapassado o prazo estabelecido. Por meio deste BI, os magistrados acom-
panham a tramitação dos processos com pessoas idosas. A divulgação da ferramenta foi feita 
por ato conjunto do vice-presidente do TJPB, que é o coordenador do Comitê, e também pelo 
corregedor-geral de justiça. O acesso ao BI ocorre no próprio PJe, na ferramenta denominada 
Pje Visão Mais, onde estão concentrados os relatórios de BI a partir do Pje.

25
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

Política Institucional: o Tribunal de Justiça de São Paulo aderiu à Política Judiciária sobre a 
Pessoa Idosa por meio de normas da Corregedoria Geral da Justiça, conforme disposto nos 
arts. 27 e 30, que orientam o atendimento prioritário nas unidades judiciais, incluindo filas 
preferenciais, senhas adequadas e espaços exclusivos. As normas também garantem o ca-
dastramento da tramitação prioritária para idosos, conforme art. 61. Ademais, está previsto 
nas normas que assistentes sociais e psicólogos judiciários atuarão junto às Varas da Infância 
e Juventude, de Família e Sucessões, de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, de 
Crimes contra Crianças e Adolescentes e do SANCTVS, nas ações que demandem medidas de 
proteção a idosos em situação de risco — ainda que tramitem nas Varas Cíveis ou da Fazenda 
Pública —, bem como nas ações que demandem depoimento especial, nos termos da Lei n. 
13.431/2017 (art. 802). O TJSP estabeleceu, ainda, como meta para 2025, julgar 80% dos 
processos relacionados à pessoa idosa no 1º grau e 90% no 2º grau, tendo alcançado 48% de 
cumprimento até julho.

Acessibilidade: suas principais unidades contam com rampas, pisos táteis, sanitários adapta-
dos, elevadores com sinalização em braile e alto-relevo e balcões acessíveis. O TJSP oferece 
vídeos institucionais com legenda, Libras e audiodescrição, sinalização visual e tátil, recursos 
digitais acessíveis no portal com barra de acessibilidade e compatibilidade com leitores de 
tela. A Corte mantém Centrais de Intermediação em Libras (CIL) em fóruns estratégicos, com 
expansão prevista, além de cursos de Libras, capacitação de servidores, campanhas internas, 
pisos táteis, sinalização acessível, rampas com corrimãos, banheiros adaptados e atendimento 
prioritário para idosos e pessoas com deficiência. A Seção de Acessibilidade e Inclusão incluiu 
no curso Práticas Inclusivas o módulo “Atendimento Humanizado à Pessoa Idosa”, capacitan-
do servidores para acolhimento adequado. O TJSP atua em 730 prédios, dos quais 51% são 
acessíveis, e segue buscando ampliar esse número.
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Capacitação: Implementação do Programa de Preparação à Aposentadoria — PPA “Novos 
Tempos” —, que promove ações voltadas à valorização da magistratura e à construção de 
uma cultura institucional inclusiva. O programa inclui palestras temáticas como “Previdência 
e Benefícios”, “Projeto de Vida”, “Envelhecimento”, “Reinventando-se na Aposentadoria”, “Es-
tratégias para o Day After Profissional”, “Avanços da Medicina da Longevidade” e “Aposenta-
doria: emoções e consequências de um novo começo”. Também são realizados treinamentos 
e atividades reflexivas, como os Grupos Reflexivos Nuapsi, conduzidos pelo Núcleo de Apoio 
Psicossocial, com encontros semanais voltados à preparação emocional e psicológica para a 
aposentadoria, incluindo uma edição exclusiva para magistrados.

Atividades de Conscientização: realização de ações contínuas de conscientização sobre os 
direitos da pessoa idosa por meio de seus canais oficiais de comunicação, promovendo o acesso 
à informação de forma clara, inclusiva e acessível. Entre as iniciativas, estão a divulgação de 
decisões judiciais exemplares, como a da 42ª Vara Cível da Capital, que determinou a acei-
tação da portabilidade de plano de saúde para um idoso de 76 anos sem novas carências; a 
campanha informativa Justiça Determina que Operadora de Saúde Aceite Portabilidade de 
Idoso; e o uso de mídias institucionais e redes sociais para ampliar o conhecimento e combater 
práticas discriminatórias. 

Parcerias: tem fortalecido a celebração de convênios e termos de cooperação com instituições 
públicas e educacionais. Entre os exemplos, destaca-se a parceria com a Fundação Educacional 
do Município de Assis (Fema), que possibilita a realização de avaliações médicas e elaboração 
de respostas técnicas por profissionais de saúde em demandas envolvendo ações de curatela 
e idosos, assegurando suporte especializado ao magistrado e maior qualidade nas decisões 
judiciais. Da mesma forma, o convênio firmado com a Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência da cidade de São Paulo (SMPED) amplia a inclusão e a acessibilidade ao prever 
a implantação da Central de Intermediação em Libras, a capacitação de servidores e o for-
necimento de intérpretes, garantindo a plena participação de pessoas idosas com deficiência 
auditiva nos serviços e eventos do tribunal. 

Inovação: instituiu o Programa Novos Tempos por meio da Resolução n. 958/2025, com foco 
na preparação para a aposentadoria e a valorização de magistrados(as) aposentados(as), es-
truturado pelo Setor de Atendimento ao Programa de Preparação à Aposentadoria de Magis-
trados e de Valorização dos Magistrados Aposentados, criado pela Portaria n. 10.581/2025. 
Entre as iniciativas, estão a criação de identidade visual e e-mail institucional, o Portal da 
Magistratura/PPA Novos Tempos com serviços e conteúdos exclusivos, atividades de formação 
e participação de aposentados(as) como docentes, conciliadores, mediadores e integrantes 
de comissões, reinserção em atividades internas como o setor de jurisprudência e o museu, 
e eventos culturais, educativos e institucionais, incluindo o Grupo Reflexivo coordenado pelo 
Núcleo Psicossocial Clínico. O programa também promove palestras como “Projeto de Vida: 
uma caminhada possível para a aposentadoria com qualidade”, “Da Oportunidade ao Êxito: 
reinventando-se na aposentadoria”, “O Dia em que Messi Parar de Jogar: estratégias para o 
day after profissional”, “Os 5 Maiores Avanços da Medicina da Longevidade” e “Aposentadoria: 
emoções e consequências de um novo começo”. Realizou eventos como o Encontro Musical de 
Magistrados no Palacete Conde de Sarzedas. 
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